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Ata 114ª Sessão Não Deliberativa, em 27 de junho de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Paulo Paim, Adelmir Santana e Wellington Salgado de Oliveira

(Inicia-se a sessão às 9 horas, e encerra-
se às 12 horas e 4 minutos.)

 O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
–  Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Há oradores inscritos.
Concedo a palavra ao Senador José Nery, pri-

meiro orador inscrito, com a tolerância de 20 minutos, 
devida e necessária para que o Senador conclua o seu 
pronunciamento. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Heráclito Fortes, 
por permuta com o Senador José Nery.

Em seguida, falará o Senador José Nery.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em primeiro 
lugar, quero agradecer ao Senador José Nery pela 
generosidade. Ocorre que devo pegar um avião logo 
mais para Teresina.

Quero lembrar, Senador Paim, que na semana 
passada vim a esta tribuna com o mesmo objetivo de 
falar e viajar. Mas, tendo em vista o episódio envolven-
do o empréstimo do Rio Grande do Sul, eu, prazerosa-
mente, fiquei aqui até às 16h50min. Espero que hoje 
não haja a necessidade de uma nova vigília.

Mas quero lembrar que exatamente uma sema-
na atrás...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Permita-me, Senador?

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pois 
não, V. Exª tem a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Naquele momento, eu estava numa diligência 
pública no Rio Grande do Sul, a serviço, com o Sena-
dor José Nery inclusive, mas acompanhei o ocorrido. 
E quero, de público, agradecer em nome de todo o 
Estado do Rio Grande do Sul a sua solidariedade na-
quele momento, que foi fundamental, até que o Palácio 
mandasse para cá o empréstimo para o nosso Estado. 
Já cumprimentei os outros Senadores que estiveram 
aqui e o faço agora da tribuna a V. Exª.

Naquela manhã, conversei com o Senador Simon 
– e conversamos muito sobre a questão. No momento, 
agradeço especificamente a V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – V. 
Exª fique absolutamente tranqüilo. Em primeiro lugar, 
não tem o que agradecer. Fizemos aqui aquilo que 
mandava a consciência, no estrito cumprimento do 
dever. Agora, de uma maneira prazerosa, porque se 
tratava do Rio Grande do Sul, e V. Exª sabe o apreço 
que tenho por V. Exª, pelo Senador Simon e pelo Se-
nador Zambiasi. 

Eu quero dizer que, no primeiro momento, eu me 
preocupei com a ausência de V. Exªs, e o Pedro Simon 
foi de uma correção tremenda. Disse-me: “Estiveram 
em contato comigo. Nós fizemos um rodízio, e hoje é a 
minha vez de estar aqui” – para evitar inclusive espe-
culação de que os senhores estavam ausentes.

Há outro dado que é preciso levar em conta. Nin-
guém esperava que houvesse aquele atraso, aquela 
procrastinação por conta da burocracia.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Exato. Estava tudo ajustado.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Foi 
uma decisão que teve de ser tomada aqui em cima da 
perna. Mas V. Exª, além de tudo, sabe que eu propus, há 
mais de um ano, o acordo do chimarrão com a rapadu-
ra, que é a aliança do Piauí com o Rio Grande do Sul, 
e que tem dado certo. Espero que continue assim.

Mas, Sr. Presidente, eu quero falar um pouco hoje 
aqui sobre um assunto, Senador Nery, que V. Exª de-
fende, que o Senador Paim, defende e que eu defendo 
também. É exatamente pela defesa que nós fazemos 
dessa vertente que a sociedade brasileira tanto neces-
sita que nós criamos uma CPI para separar o joio do 
trigo, como diz o bom gaúcho. Eu estou me referindo 
à CPI das ONGs.

Longe de mim a idéia de acabar com esse pro-
grama e essa atividade fantástica do terceiro setor. O 
Estado moderno exige a participação cada vez maior 
da sociedade, e nós temos ONGs que são exemplo 
disso.

Agora mesmo perdemos, de maneira muito triste 
para País, Dona Ruth Cardoso, que foi uma defensora 
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de ONGs no Brasil e soube tratá-las de maneira aus-
tera, de maneira séria.

Temos outro exemplo, Senador José Nery, que é 
a Drª Viviane Senna com a sua Acelera Brasil. Ela tem 
um trabalho irreparável, irretocável e cumpre estrita-
mente o papel das ONGs, uma vez que é não-gover-
namental. A ONG Acelera Brasil não recebe dinheiro 
de governo. Ela se mantém às custas de doações e 
de repasses vindos da iniciativa privada.

Lá no Piauí, temos os que fazem o bom jorna-
lismo, e é um jornalismo muito rico, Senador Nery, o 
jornalismo piauiense. O Francisco Magalhães tem um 
portal chamado Porteira e traz na sua coluna de hoje 
dados sobre a devassa que o Tribunal de Contas da 
União fez nas ONGs mantidas por órgãos públicos 
federais.

Senador Nery, se o Mão Santa aqui estivesse diria 
“Atentai bem”. Eu lhe peço apenas que preste aten-
ção para este dado: o TCU estima que quase metade 
do dinheiro repassado pela União às ONGs, perto de 
R$1,5 bilhão, tenha sido desviado das finalidades ou 
surrupiado pelos dirigentes. 

Em 2002, o Brasil tinha 22 mil ONGs. Em 2008, 
passaram a ser 260 mil. Veja bem: em 2002, de 22 mil 
para 260 mil; em 2007, pularam para 300 mil, das quais 
– olhe lá – 100 mil atuam na Amazônia, a qual V. Exª 
tão bem representa. Esses últimos dados são da pró-
pria CPI do Senado. Entre as 300 mil – olhe outro dado 
impressionante, Senador Nery –, somente 4,5 mil estão 
legalmente registradas no Ministério da Justiça.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esse será 
o maior escândalo do País quando, na realidade, hou-
ver uma determinação de uma apuração séria sobre 
o setor.

Fico triste quando vejo a base do Governo fazer 
um esforço para que não se apurem esses escândalos. 
Fica a impressão de que a base ou setores da base 
sobrevivem às custas dessa imoralidade, com a qual 
não podemos compactuar. Temos a cada dia recebido 
notícias de ONGs eminentemente de cunho eleitoral.

No Piauí, temos uma ONG que foi, durante mui-
to tempo, a base de sustentação política de um setor 
do PT ao qual é ligado o atual Governador. O próprio 
Secretário de Educação Antonio José Medeiros, certa 
vez, contestando-me na televisão, reconheceu que foi 
por ali que passaram pessoas da sociedade piauiense 
que hoje desfrutam de posições destacadas no cenário 
político do Estado, todas do PT, todas ligadas ao Se-
cretário de Educação, que, aliás, especializou-se em 
ONGs. Em União, por exemplo, ele mantém uma com 
a qual faz toda sua movimentação política em detri-
mento de normas que regem esse instituto.

As notícias no Piauí são de liberação de recursos 
da ordem de R$ 2,5 milhões, recentemente, por parte 
do Governo do Estado para ONGs.

Surpreendi-me com o Secretário de Saúde on-
tem, repassando dinheiro para associações no interior 
do Estado para, por exemplo, combater a Aids. Ora, 
é muito esquisito! E essa notícia está relacionada ao 
Município de São Pedro, que é administrado pelo PT. 
Por que esses recursos não foram destinados à Secre-
taria Municipal de Saúde local ou à própria Prefeitura 
de São Pedro? Desconfiança da gestão do Prefeito? 
Ou será que essa foi uma maneira sutil de manipular 
recursos?

Eu queria que o Ministério Público do Piauí – por 
sinal, quero até elogiá-lo, porque tem sido atento a al-
guns fatos – examine.

Em outro Município, passaram recursos para uma 
ONG ligada a uma colônia de pescadores. Nada contra, 
mas ocorre, Sr. Presidente, que estamos em um ano 
eleitoral, momento em que a Justiça procura coibir, de 
todas as maneiras, os abusos. Já basta!

O Governador se dirigia a vários municípios, 
assinando ordens de serviços para obras, sem dizer 
a fonte de recursos, quando vão começar e quando 
vão terminar.

Eu mostrei aqui, no cumprimento do meu dever, 
dias atrás, quinze estradas anunciadas por S. Exª 
no ano de 2006, ano eleitoral, estradas que tiveram 
apenas cinco ou sete quilômetros de suas obras re-
alizadas: as máquinas foram retiradas, deslocadas 
para outra região. E agora S. Exª começa novamente 
a fazer uma peregrinação, anunciando recursos ex-
clusivamente com fim eleitoreiro. O Governador, que, 
na outra eleição municipal, teve uma participação 
discreta, agora entra, como se diz, de cabeça nesse 
processo eleitoral.

Temo pelos cofres do Piauí, porque obra come-
çada e não terminada, meu caro Senador Nery, é um 
desastre, é um desastre para o Estado, é um desastre 
para a população. 

Vemos obras novas sendo iniciadas, mas não 
vemos, por exemplo, nenhum cuidado com a recupe-
ração da estrada que liga Teresina a Palmeirais. Aliás, 
seria bom que S. Exª cumprisse promessa que fez e 
construísse uma estrada tão importante para aque-
la região, que é a ligação de Palmeirais a Amarante. 
São promessas de campanha, ordens de serviço e 
por aí vai...

Faço este registro na certeza de que o Ministério 
Público vai acompanhar essas distribuições de ordem 
de serviço, principalmente em municípios como Cam-
po Maior, como União, como Amarante, onde se tenta 
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impor candidaturas para o fortalecimento do esquema 
político de S. Exª. 

Aliás, o Governador, quando Deputado Federal, 
denunciou 154 prefeitos do Piauí. Hoje alguns são 
ex-prefeitos, outros voltaram a ser prefeitos, mas mui-
tos esqueceram as denúncias e hoje estão de mãos 
dadas com o Governador. Mas essa não é a questão. 
A questão é que essas denúncias feitas no passado 
parecem ter caído no esquecimento de S. Exª, e se 
pratica exatamente aquilo que, durante muitos anos, 
foi combatido.

Senador Nery, com o maior prazer, escuto V. 
Exª.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Herá-
clito Fortes, em primeiro lugar, quero cumprimentá-lo 
pelo pronunciamento que faz. Num primeiro momento, 
V. Exª abordou, com precisão, um assunto que nos in-
teressa bastante, que é o assunto relacionado à atua-
ção das organizações não-governamentais em nosso 
País, as ONGs. Durante boa parte de minha vida, eu 
tive a satisfação e o privilégio de atuar numa organi-
zação não-governamental, a ONG Fase, Federação 
de Órgãos para Assistência Social e Educacional, tal-
vez uma das mais antigas do País – daqui a pouco, 
completará cinqüenta anos. A Fase atuou num impor-
tante momento da vida brasileira. Um pouco antes da 
ditadura e, depois, no período da ditadura militar, foi 
uma instituição que se dedicou à educação popular, à 
organização de grupos populares nas cidades e nos 
campos, trabalhando com camponeses, operários e 
movimentos populares urbanos. No Pará, no baixo To-
cantins, durante doze anos, atuei na equipe da Fase, 
contribuindo para a organização dos operários, dos 
camponeses, dos pescadores e dos trabalhadores 
rurais de forma muito decisiva. Sei que grande parte 
das organizações não-governamentais têm honrado 
a melhor tradição dessas organizações no sentido da 
lisura, da boa aplicação dos recursos e dos serviços 
imprescindíveis em muitas regiões do País. Porém, me 
associo com os esforços que possam ser feitos – e a 
CPI é um dos instrumentos que podem ser usados 
nesse sentido – para verificar quem, no mundo das 
ONGs, vem fazendo falcatruas, desviando recursos 
públicos, o que, sem dúvida, não pode receber o nos-
so apoio, pelo contrário, recebe a nossa condenação. 
Agora, tenho me preocupado com algo que vai justa-
mente na linha do que V. Exª falou no início: devemos 
distinguir as boas ONGs daquelas que têm atuado de 
forma ilícita – às vezes são até constituídas para esse 
fim. Apóio a investigação com rigor, vamos ser rigo-
rosos na apuração, mas vamos ser generosos com 
aqueles que trabalham bem, inclusive dando enorme 
contribuição ao desenvolvimento social, comunitário, 

popular, em nosso País. Então, parabenizo V. Exª por 
trazer esse tema. O fato de ter sido instalada a CPI já 
está provocando um pouco mais de interesse do próprio 
Governo, especialmente do Ministério da Justiça: hoje 
recebi a informação de que se pretende, por meio de 
decreto, normatizar, regulamentar, obrigar que essas 
organizações sejam todas cadastradas no Ministério 
da Justiça, com a obrigação de prestação de conta 
anual e de acesso público. Portanto, são medidas 
que podem vir no sentido de nos ajudar, de ajudar a 
sociedade a acompanhar o desenvolvimento e moni-
torar a atuação das ONGs em nosso País. Parabéns 
a V. Exª pelo tema que traz ao plenário nesta manhã. 
Muito obrigado.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Agra-
deço a V. Exª e só lamento que essa regulamentação 
por parte do Ministério do Planejamento, anunciada, 
inclusive, pelo Ministro Paulo Bernardo, não tenha 
sido feita lá atrás, quando ele prometeu, exatamen-
te porque aqueles que gostam de viver com o perigo 
convenceram o Governo de que não poderiam fazer 
este ano ou que se fizesse apenas a partir de julho 
para que os repasses com fins eleitoreiros ainda tives-
sem o amparo da legislação antiga. Isso é um absur-
do! Então, as normas serão baixadas agora em julho, 
quando os repasses já estão proibidos. Esse é mais 
um crime que se comete. E se tenta fazer isso com a 
sutileza de um elefante. A sociedade toda está vendo 
porque atrasaram a normatização desse setor, o que 
é lamentável. 

Mas, Senador José Nery, tem um fato interessan-
te. Quando comecei a coleta das assinaturas, recebi 
a ameaça de que um grupo de comunicação, de que 
vários setores se voltariam contra mim. Tudo mentira, 
tudo pressão, tudo chantagem. Aliás, chantagens so-
fisticadas, que beiram aos dossiês. Depois disseram 
que eu iria comprar uma briga com a Igreja. Nós es-
tamos com essa CPI funcionando já há algum tempo 
e não vi nenhuma ONG ligada ao movimento católico 
ser motivo de devassa ou pelo menos de suspeita. 
Essa gente confunde a ONG de origem humilde, de 
origem periférica com a ONG sofisticada, dos tapetes 
azuis, coloridos, dos móveis importados – ali é onde 
mora a corrupção.

Podemos encontrar, inclusive, falhas de origem 
técnica nessas ONGs de periferia, como eu chamo, 
mas não são falhas criminosas, são falhas que, pe-
dagogicamente, podem ser corrigidas. Elas têm limi-
tações de acompanhamento, elas têm limitações de 
toda natureza, mas, se formos ver, a obra está feita, 
o benefício chegou ao seu destino, atingiu seu obje-
tivo. Interessa-nos investigar o desvio, interessa-nos 
o dinheiro que vem de fora para cá – e nós não sa-
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bemos com que finalidade –, interessa-nos a invasão 
que estrangeiros fazem em nosso País, degradando 
as nossas terras, invadindo as nossas matas, levan-
do as nossas riquezas, invadindo pesquisas em que 
o Governo brasileiro e empresas privadas brasileiras 
gastaram anos e anos a fazê-las. O nosso problema 
é contra esse tipo de coisa; e as investigações, tenho 
certeza, acontecerão.

V. Exª disse uma coisa muito correta: a CPI está 
surtindo seus efeitos, até porque o Ministério Público 
pode não ter um mecanismo para sair buscando er-
ros e falhas das ONGs e derivadas, mas, a partir do 
momento em que recebe denúncia, quer seja através 
desta tribuna, quer seja por meio da CPI que acompa-
nha, o Ministério Público toma as devidas providências 
e os efeitos já estão sendo vistos.

Portanto, faço este registro, meu caro Senador 
Paulo Paim, agradecendo a V. Exª pela generosida-
de.

Não temos nada contra as ONGs boas. Mas não 
podemos aceitar as ONGs más, as que, segundo as 
estatísticas do próprio TCU, já tomaram conta do campo. 
É o joio e o trigo. Temos que lutar para que se sobres-
saia o trigo enquanto ainda houver no campo.

Muito obrigado.
 O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador Heráclito Fortes, como sou um dos 
signatários desse requerimento que V. Exª apresen-
tou – e o assinei pela segunda vez –, quero também 
manifestar-me sobre essa questão das ONGs. Esse 
requerimento de instalação de CPI que V. Exª apre-
sentou, no meu entendimento, tem um único objetivo: 
separar, como dizemos, a água do vinho. Por isso, 
assinei-o com muita tranqüilidade e sei que outros 
Senadores da base do Governo assim o fizeram, para 
que não ficasse nenhuma dúvida. Quem tiver culpa no 
cartório vai ter de ter preocupação mesmo; quem não 
tiver culpa ficará tranqüilo.

Na verdade, estou apenas fazendo uma consi-
deração rápida, na mesma linha do que disse aqui o 
Senador José Nery, a quem, neste momento, passo 
a palavra pelo tempo que S. Exª entender necessário. 
Regimentalmente, seriam vinte minutos, mas V. Exª 
sabe que terei toda a tolerância, não por questão re-
gimental, mas porque V. Exª merece por sua atuação 
no Parlamento brasileiro.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Paulo Paim, Srªs e Srs. Senadores, 
primeiramente, quero dar conhecimento ao Plenário 
de nota assinada pela comissão de Senadores no-
meada pelo Senador Heráclito Fortes, Presidente da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 

com o objetivo de acompanhar o episódio que envol-
ve os Sargentos do Exército Laci Marinho de Araújo e 
Fernando Alcântara de Figueiredo, tendo em vista que 
hoje haverá o interrogatório do Sargento Laci Marinho 
de Araújo na Justiça Militar. A comissão de Senado-
res resolveu tornar pública nota em que se dirige es-
pecialmente à Justiça Militar para fazer ponderações 
e uma solicitação de muita independência e de bom 
senso na decisão que vai proferir no dia de hoje. É o 
seguinte o teor da nota:

Manifestamos, por meio da presente nota, 
preocupação com a situação do Sargento Laci 
Marinho de Araújo, que permanece encar-
cerado enquanto responde ao processo por 
deserção.

Acreditamos que o pedido de baixa do 
Exército brasileiro pelo Sargento Fernando Al-
cântara de Figueiredo, requerido no dia 25 de 
junho de 2008, foi uma decisão de foro íntimo 
que levou em conta o Estatuto dos Militares 
(Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980).

Confiamos na Justiça brasileira e, em 
especial, na Juíza Zilah Maria Calado Faddul 
Petersen, da Justiça Militar, que tão bem vem 
conduzindo este caso. Esperamos que, na au-
diência agendada para hoje, 27 de junho de 
2008, seja encontrada uma solução que leve 
em consideração o quadro clínico do Sargento 
Laci Marinho de Araújo e a dignidade da pes-
soa humana, princípio matriz da nossa Cons-
tituição e fundamento do Estado democrático 
de direito em que vivemos.

Brasília, 27 de junho de 2008.

Assinam a nota o Senador Eduardo Matarazzo 
Suplicy, Coordenador do grupo de trabalho nomea-
do pelo Presidente Heráclito Fortes; o Senador José 
Nery; a Senadora Fátima Cleide e a Senadora Serys 
Slhessarenko. Essa, portanto, é a nota da comissão de 
Senadores, manifestando preocupação e, ao mesmo 
tempo, solidariedade, bem como solicitando a melhor 
decisão por parte da Justiça Militar brasileira no trata-
mento desse episódio.

Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, em seguida, 
quero ler, para que fique registrada nos Anais desta 
Casa, uma nota de solidariedade subscrita por várias 
entidades da cidade de Marabá, no Estado do Pará, 
que trata da solidariedade ao advogado José Batista 
Gonçalves Afonso, que foi condenado pelo Juiz Fe-
deral de Marabá numa decisão considerada bastante 
polêmica.

O título da nota diz: “Juiz Condena Advogado da 
CPT Marabá”. Segue a nota:
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Em Marabá, o Juiz da Justiça Federal de 
Marabá, Carlos Henrique Haddad, através de 
sentença prolatada no último dia 12 de junho, 
condenou José Batista Gonçalves Afonso a 
uma pena de 2 (dois) anos e 5 (cinco) meses de 
prisão. Batista é advogado da CPT de Marabá, 
membro da coordenação nacional da entidade 
e, historicamente, tem atuação na defesa dos 
direitos humanos no Pará, em especial junto 
aos movimentos sociais do campo.

O fato que originou o processo aconteceu 
em 4 de abril de 1999, quando mais de dez 
mil trabalhadores rurais de acampamentos e 
assentamentos da Fetagri e do MST montaram 
acampamento em frente ao Incra de Marabá, 
ocupando em seguida o prédio, reivindicando 
ações que garantissem a plena realização da 
reforma agrária na região. O advogado José 
Batista, em seu papel de assessor do MST e 
da Fetagri, mediava as negociações na época 
e foi processado junto com várias outras lide-
ranças, acusado de ter impedido a equipe do 
Incra de sair do prédio.

Nos últimos anos, a CPT, por meio de 
seus advogados, vem travando uma dura luta 
no Poder Judiciário pela condenação dos man-
dantes do assassinato da missionária Dorothy 
Stang, do sindicalista José Dutra da Costa, 
o Dezinho, bem como fazendo a defesa de 
centenas de lideranças dos trabalhadores em 
processos contra a Vale.

Tudo indica que a decisão do juiz em 
desenterrar os processos tem a intenção de 
afastar Batista de suas atividades, criminalizar 
a CPT e fragilizar a luta dos movimentos na 
região. O que fundamenta tal conclusão é o 
histórico de decisões judiciais do próprio juiz 
nos últimos tempos que favorece fazendeiros 
e empresas e prejudica os trabalhadores. Nos 
últimos anos, o Juiz Carlos Henrique Haddad 
[ele proferiu várias decisões que vão nessa 
direção, entre as quais as que se seguem]:

– revogou a prisão preventiva do fazen-
deiro Aldimir Lima Nunes, o “Branquinho”, 
preso pela Polícia Federal e denunciado pe-
los crimes de homicídio, trabalho escravo, ali-
ciamento, ameaças a autoridades federais e 
grilagem de terra;

– decretou a prisão de um trabalhador 
rural pelo simples fato de o mesmo ter deixado 
de comparecer a uma audiência de interroga-
tório porque estava com medo de sair de sua 
residência e vir a ser assassinado, uma vez 

que havia sofrido uma emboscada de pisto-
leiros dias antes;

– deferiu liminares de reintegração de 
posse a favor de fazendeiros que ocupam ile-
galmente lotes em projetos de assentamento. 
Uma das decisões favoreceu o fazendeiro 
Olavio Rocha, que acumulava ilegalmente 19 
lotes no Assentamento Rio Gelado, no Muni-
cípio de Novo Repartimento;

– cassou mais de uma dezena de limi-
nares, que devolviam milhares de hectares 
de terras públicas na Gleba Bacajá ao Incra, 
favorecendo fraudadores da Sudam e grileiros 
de terras públicas na região de Anapú, em ja-
neiro de 2004;

– requisitou o Exército para dar cumpri-
mento à liminar de desocupação em fazenda 
improdutiva, ordenando a retirada de centenas 
de famílias sem terra da área que estava em 
processo de desapropriação pelo Incra, no 
Município de Marabá;

– deferiu liminares para ações de inter-
dito e reintegrações de posse contra os movi-
mentos sociais e em favor da Vale, sem ouvir o 
Ministério Público Federal sobre as situações 
de conflito;

– concedeu liminares para vários fazen-
deiros da região, impedindo o Incra de realizar 
vistoria em fazendas parcialmente ocupadas, 
embora o Supremo Tribunal Federal já tivesse 
decidido que, nesses casos, não há obstáculo 
para que o Incra vistorie o imóvel;

– expediu liminar de reintegração de pos-
se em terra pública onde famílias estão assen-
tadas há cinco anos, arbitrariamente determi-
nando o despejo de 112 famílias assentadas no 
PA Reunidas, onde existem dezenas de casas 
construídas e estradas feitas, escola em fun-
cionamento e as famílias produzindo; e

– julgou improcedente uma Ação Civil 
Pública movida pela Funai e o Ministério Pú-
blico Federal processando a Vale por dano 
ambiental.

Se para punir os poderosos, a Justiça 
Federal de Marabá parece não funcionar, para 
criminalizar e condenar defensor de direitos 
humanos ela tem sido bastante eficaz.

Marabá (PA), 24 de junho de 2008
Comissão Pastoral da Terra – CPT – re-

gional Pará
Pastorais Sociais da Diocese de Ma-

rabá
Fetagri regional Sudeste
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Movimento dos Trabalhadores Sem Ter-
ra – MST

Movimento dos Atingidos por Barragens 
– MAB

Sociedade de Defesa dos Direitos Hu-
manos – SDDH

Movimento dos Pequenos Agricultores 
– MPA

Centro de Assessoria e Pesquisa – Ce-
pasp

Conselho Missionário Indigenista – Cimi 
Norte 2

Núcleo de Educação do Campo – Ne-
campo/UFPA

Escola Familiar Agrícola de Marabá – 
EFA

Fórum Regional Sudeste de Educação 
do Campo

Fundação Agrária do Tocantins e Ara-
guaia – Fata

Laboratório Socioagronômico do Ara-
guaia e Tocantins – Lasat Copserviços.

Sr. Presidente, quero dizer que, por concordar 
com o teor da nota, subscrevo o mandado do Sena-
dor José Nery.

Essa manifestação das organizações sociais 
e dos movimentos que apóiam a luta no campo em 
Marabá, no sul do nosso Estado, região conflituosa, 
faz-se em defesa da busca da justiça e do respeito ao 
direito dos mais pobres, dos camponeses e dos traba-
lhadores que têm sido vítimas constantes da violência 
da polícia, da violência dos latifundiários criminosos 
e da violência, às vezes, das instituições do Estado. 
E, aqui, pelo relato que a nota faz, as várias decisões 
judiciárias tentam, de alguma forma, criminalizar e di-
ficultar a luta dos trabalhadores pela terra e também 
seu direito à justiça.

Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, Senador 
Adelmir Santana, outro assunto que gostaria de en-
fatizar é a realização do Fórum Social Mundial em 
Belém, capital do Estado do Pará, no mês de janeiro 
de 2009.

Estou apresentando requerimento com a solicita-
ção de realização de uma sessão especial no Senado 
Federal, no mês de agosto, como forma de homenagear 
e de discutir a participação do Parlamento brasileiro. 
Quem sabe possamos pensar a realização de evento 
parlamentar em caráter mundial durante a realização 
do Fórum Social em Belém! Esse requerimento, que 
será submetido à apreciação do Plenário, espero vê-
lo deferido, à unanimidade, pelas Srªs Senadoras e 
pelos Srs. Senadores.

Ontem, como aqui anunciei, apresentei projeto 
de lei que trata da regulamentação e do funcionamento 
dos canais de comunicação dos Poderes Legislativos 
do País – Congresso Nacional, Câmara e Senado, 
Assembléias Legislativas, Assembléia Distrital e Câ-
maras Municipais – em que houver esses veículos. É 
importante salientar que essa propositura tem o apoio 
da Associação dos Profissionais de Comunicação do 
Senado Federal (Comsefe), que manifestou seu apoio 
a essa iniciativa, tendo em vista democratizar a gestão 
dos órgãos de comunicação do Poder Legislativo em 
todas as suas esferas, tornando-a transparente, a fim 
de que sejam compartilhadas as decisões por meio 
de um conselho editorial e da eleição, com nomea-
ção pelas respectivas Mesas Diretoras em cada um 
dos Parlamentos, daqueles que deverão dirigir esses 
meios de comunicação, rádio e TV dos Legislativos 
brasileiros.

Esses eram os temas e as questões que eu que-
ria registrar nesta manhã. Espero que cada um des-
ses temas, sobretudo a tomada de decisão por parte 
do Poder Judiciário no que se refere ao Sargento Laci 
Marinho, que hoje será interrogado na Justiça Militar, 
e as decisões por parte da Justiça Federal no Pará, 
especialmente em Marabá, seja equacionado e que o 
direito das pessoas, o respeito à Constituição e aos 
princípios democráticos que defendemos sejam efeti-
vamente garantidos e implementados.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. José Nery, o Sr. 
Paulo Paim, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Adelmir Santana.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Senador José Nery, muito obrigado pelas suas 
palavras. Parabéns pelo discurso.

Concedo a palavra, pela ordem de inscrição, ao 
Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Adelmir Santana; Senador José Nery; 
Senador Heráclito Fortes, que também aqui expôs sua 
preocupação em relação às ONGs. Na oportunidade, 
inclusive, fiz questão de destacar que ninguém é contra 
que se investigue tudo e todos e que se separe o joio 
do trigo, pois existem ONGs que cumprem um papel 
fundamental e aquelas que cometem equívocos e que, 
naturalmente, terão de ser punidas.

Antes de tudo, Presidente Adelmir Santana, agra-
deço a V. Exª a permuta, o que permitiu que eu pu-
desse falar primeiro, até porque V. Exª falará de um 
tema que também me é caro, a OIT. E faço questão 
de acompanhar seu pronunciamento. Ainda que eu 



24144  Sábado  28  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2008

esteja presidindo a sessão, vou interagir com V. Exª, 
porque esse é um tema que temos de debater, e isso 
se deve também ao fato de eu ser o Relator da Con-
venção nº 87, da OIT.

Ontem, quando me perguntavam sobre esse 
tema, eu disse: “Vamos dialogar com todos os seto-
res: com os empresários, com os trabalhadores, com 
os líderes das confederações de ambas as partes, 
com as centrais sindicais, enfim, vamos promover um 
diálogo amplo”.

Vou só fazer uma introdução, pois este assun-
to será aprofundado quando V. Exª abordá-lo. E sua 
fala, Senador Adelmir Santana, ajudará este Relator, 
com certeza.

Nossa Constituição mantém a unicidade, e a 
Convenção nº 87 garante a pluralidade. Então, tere-
mos de construir um entendimento na hora de votar. 
Se a convenção for aprovada, teremos problema com 
um artigo da Constituição, que não permite mais de 
uma entidade para o mesmo Município. Isso é unicida-
de. Sempre digo que o texto da nossa Constituição é 
um misto de unicidade e de pluralismo. Aí poderemos 
aprofundar esse debate no momento adequado, e V. 
Exª, com certeza, tem muito a contribuir, para que tudo 
fique esclarecido em matéria de organização sindical, 
tanto patronal quanto dos trabalhadores.

Mas, Senador, confesso-lhe que vim à tribuna da 
Casa no dia de hoje para falar da importância de uma 
outra convenção também. Esta semana aprovamos, 
nas Comissões do Senado – claro, a matéria agora 
virá para o plenário –, a convenção sobre os direitos 
das pessoas com deficiência. Entendo que esta con-
venção é fundamental. 

Cumprimento o Senador Eduardo Azeredo, que 
foi o Relator da matéria, pelo trabalho que fez de forma 
articulada com o Senador Flávio Arns. Tive a satisfação 
também de poder dialogar sobre esse tema.

Sr. Presidente, Senador Adelmir Santana, neste 
momento, dirijo-me, mais uma vez, a V. Exª como Se-
nador de Brasília. Eu lhe confesso que fiquei horrori-
zado; como digo sempre, estou ainda sob o impacto 
do crime hediondo ocorrido aqui, em Brasília no dia 
de ontem.

A matéria do Correio Braziliense é esclarece-
dora. Vou pedir ao Presidente, Senador Adelmir, que 
registre na íntegra essa matéria que vou comentar. 
Matéria esta de autoria de Leonel Rocha e Guilher-
me Goulart, com a análise da equipe do Correio, por 
Carlos Tavares.

Sr. Presidente, vou citar apenas os títulos: “Índia 
xavante: a morte após estupro”; “Revolta: grave como 
o Caso Galdino”. E aí, Sr. Presidente, sou obrigado a 
acompanhar o raciocínio do jornalista:

A cruel morte da índia Jaiya Xavante, de 
16 anos, estuprada anteontem à noite na Casa 
de Apoio à Saúde Indígena do Distrito Federal, 
foi comparada pelo diretor de Assistência da 
Fundação Nacional do Índio (Funai), Aloysio 
Guapindaia, ao assassinato do índio Galdino 
Jesus dos Santos. Ele foi queimado vivo por um 
grupo de jovens em 20 de abril de 1997 quando 
dormia em uma parada de ônibus da W3 Sul, 
24 horas depois de ter participado das come-
morações do Dia do Índio. ‘Foi uma violência 
terrível e chocante, tão grave quanto a morte 
do índio Galdino’, disse ontem o diretor.

Sr. Presidente, por que comecei falando sobre a 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pes-
soas com Deficiência? Porque essa menina – e não 
vou ler, naturalmente, toda a matéria – de 16 anos não 
falava e só andava em cadeira de rodas. Segundo o 
que publicou, no dia de hoje, o Correio Braziliense 
– e tenho certeza de que a mídia nacional também –, 
além de violentada, ela foi empalada com algo, diga-
mos, cortante, que a atingiu até o estômago.

Se analisarmos essa questão, demonstraremos 
uma preocupação enorme, Sr. Presidente. E a pergunta 
que me vem à memória, neste momento, é a seguinte: 
e se fosse a filha de qualquer um de nós, ou do senhor, 
que está me assistindo neste momento? Qual a dor 
que cada um sentiria? Qual a dor que os pais dessa 
menina estão sentindo, ao saber que ela, uma pes-
soa com deficiência, foi violentada e ainda empalada, 
como diz a notícia, por um instrumento cortante, que 
lhe atravessou o estômago, o baço, enfim – a notícia 
é detalhada.

O Ministro Paulo Vanucci, da Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos da Presidência 
da República, escalou o ouvidor Fermino Fe-
chio para acompanhar o caso. Os advogados 
do Conselho Indigenista Missionário (Cimi) 
preferiram aguardar mais detalhes sobre a 
morte da índia.

Não têm de aguardar mais detalhe algum, Sr. Pre-
sidente. É preciso que medidas sejam tomadas. Não 
pode, em hipótese alguma, a sociedade brasileira as-
sistir a um crime hediondo como esse e, simplesmente, 
ficar a ver os fatos. A Funai tem de se posicionar de 
forma incisiva, assim como o Ministério da Justiça. É 
preciso que, de uma vez por todas, a gente enfrente 
isso que está acontecendo.

Digo sempre, Sr. Presidente, que, se alguém é 
discriminado neste País – e diversos setores o são –, 
a maior discriminação é feita contra o povo indígena. 
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E alguém me disse, Senador Adelmir Santana: 
“Paim, tu defendes tanto os povos indígenas! Isso não 
dá voto”. E eu estou preocupado se isso dá voto ou não 
dá voto? Sei que essa também que é a sua posição, 
Senador Adelmir Santana. Nós todos – não é porque 
sou Presidente da Comissão de Direitos Humanos e 
Participação Legislativa – temos compromisso com os 
direitos humanos.

Crimes como esse e tantos outros que estão 
acontecendo mostram a barbárie, mostram a violên-
cia invadindo todos os lares. Por isso, Sr. Presidente, 
eu já adianto: estive, ontem, reunido com o represen-
tante da sociedade civil organizada para discutir a vio-
lência dentro das prisões em relação aos índios, que 
muitas vezes são condenados sem sequer entender 
que processo é aquele, porque muito pouco falam o 
Português ou conseguem ler. A tendência deles é de 
dizer “sim, sim”.

Como foi denunciado ontem, quando aquele que 
acusa o índio diz: “Olha, se você confessar, você terá 
uma pena menor. É uma saída para você”, ele acaba 
dizendo: “Sim, sim, sim, sim”.

Uma situação como essa, Sr. Presidente, não 
pode, simplesmente, ser mais uma denúncia publicada 
pela imprensa ou feita por alguém da área dos Direitos 
Humanos, que, da tribuna, aqui ou acolá, comentou a 
violência do assassinato covarde, do crime hediondo 
cometido contra essa jovem xavante de 16 anos.

Nós vamos ter de reunir, em caráter extraordiná-
rio, a Comissão de Direitos Humanos e Participação 
Legislativa, na semana que vem – na quarta ou na 
quinta-feira, porque quero aprovar o requerimento na 
terça-feira, numa reunião extraordinária –, e vamos 
chamar todo mundo. Vamos chamar a Funai, sim; 
chamar os representantes e os líderes dos povos in-
dígenas, para que eles coloquem as suas preocupa-
ções – muitas delas eu recebi ontem, já –; chamar a 
Secretaria de Direitos Humanos, para que participe 
ativamente desse debate; e chamar, Sr. Presidente, o 
responsável por essa casa que recebeu a menina e 
os seu pais. Foi dito que estavam 56 pessoas. Como 
é que ninguém viu nada? A menina não podia falar. 
Diziam que ela era muda, pelo que eu ouvi. A menina 
andava em cadeira de rodas, na casa havia 56 pesso-
as e, conforme o delegado que trata da questão dizia 
hoje, o crime foi cometido dentro da casa. Como é que 
ninguém viu nada? 

Sr. Presidente, eu não sou de vir à tribuna com 
tanta força na hora de me pronunciar, mas um crime 
como esse revolta cada homem e cada mulher deste 
País, independentemente de serem brancos, negros 
ou índios, independentemente da religião, indepen-
dentemente da sua história, da sua vida.

A questão, Sr. Presidente, exige medidas ime-
diatas. Passarei a fazer contatos já hoje à tarde, aqui 
em Brasília. Vou fazer contato com todos os espaços 
possíveis da sociedade civil organizada para que se 
mobilizem.

Sr. Presidente, vou remeter, hoje, um requeri-
mento à Mesa de voto de pesar a toda a comunidade 
Xavante e à família. Acho eu, Sr. Presidente, que a 
situação exige do Senado a formação de uma comis-
são geral, no plenário da Casa, para falar de questões 
como essa.

Sr. Presidente, muito mais do que a minha revolta 
com o que aconteceu, exigindo a punição e a investiga-
ção desse fato com profundidade, quero deixar registra-
da a minha solidariedade aos povos indígenas, povos 
esses que são discriminados, que são massacrados, 
que são tratados, num processo, de forma diferenciada 
e para pior, povos esses que, infelizmente, a cada dia 
que passa, perdem cada vez mais espaço para atuar 
de acordo com a sua cultura, a história dos seus ante-
passados e para, assim, projetar o seu futuro.

Os povos indígenas defendem como ninguém o 
meio ambiente. Se o meio ambiente não for defendido 
de forma correta, Sr. Presidente, isso significará a morte 
na sua amplitude, na forma mais universal possível.

Por isso, eu queria que o povo do País fizesse 
essa reflexão.

O que estão fazendo ao povo indígena é algo, 
como podemos lembrar, semelhante ao que fizeram 
ao povo judeu em outras épocas. Fizeram o mesmo 
a grande parte do povo negro, mas a imagem que fi-
cou muito forte foi o que fizeram ao povo judeu. Estão 
exterminando os índios do nosso País. O caso dessa 
menina, uma deficiente, tem de ser um símbolo da re-
sistência, porque sabemos que não vamos recuperar 
a sua vida e evitar o seu sofrimento. Imaginem o que 
ela passou. Imaginem o que ela passou!

Sr. Presidente, eu vim à tribuna, é claro, para co-
mentar esse caso, pois não poderia ser diferente, mas 
vim, também, para falar da importância da aprovação 
pela Casa, pela comissão correspondente – agora 
vem para o Senado –, da Convenção Internacional da 
Pessoa com Deficiência.

Trago, Sr. Presidente, uma outra denúncia sobre 
essa questão. Todos nós, é claro, concordamos que 
uma pessoa, após realizar uma prova e exames peri-
ciais, estaria apta a exercer a sua atividade. Aí, vem a 
pergunta, Sr. Presidente: e se, entre a realização das 
provas e a posse, essa passasse a ser uma pessoa 
com deficiência? Imaginemos que essa pessoa, por 
exemplo, tenha suas duas pernas amputadas – esta 
é a outra denúncia que estou trazendo em relação às 
pessoas com deficiência –, mas que, nessa condição, 
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fizesse os exames admissionais e não fosse vedado 
o seu ingresso, sendo ela considerada apta a exercer 
a função.

O que diríamos se ficássemos sabendo que essa 
pessoa foi impedida de assumir o seu posto? É claro 
que viria, mais uma vez, a indignação pela discrimi-
nação contra uma pessoa com deficiência. Sr. Pre-
sidente, sei que todos acharíamos impossível isso 
acontecer no Brasil. Bem, infelizmente, essa é uma 
história verídica.

Chegou a mim, Sr. Presidente, uma carta do Sr. 
Raimundo Pinho do Nascimento, da cidade de Manaus. 
Em sua correspondência, ele informa que, em 25 de 
julho de 2006, prestou concurso público para a em-
presa Manaus Energia, para o cargo de operador de 
usinas térmicas. Segundo ele, a relação dos aprovados 
foi divulgada no dia 08 de janeiro de 2007 e seu nome 
estava na lista dos aprovados, aparecia em 40º lugar 
na classificação. Como 2006 foi um ano eleitoral, os 
aprovados seriam chamados apenas no ano seguinte, 
2007. Nesse meio tempo, o Sr. Raimundo, que é dia-
bético, foi hospitalizado em função de uma trombose 
– e atentem para o quanto a sociedade está ficando 
desumana, atentem para a falta de solidariedade. Nos 
meses de novembro e dezembro, teve ambas as pernas 
amputadas. Ele me pediu que relatasse esse fato aqui, 
dando-me autorização para citar o nome dele.

Apesar disso, o Sr. Raimundo tinha esperanças 
de oferecer melhores condições de vida à sua família, 
pois, afinal, ingressaria em um novo emprego. Assim, 
em janeiro, apenas um mês após a sua última ampu-
tação, ele juntou forças e iniciou sessão de fisioterapia 
para que, em seis meses, pudesse fazer uso das pró-
teses. Enquanto estava nesse processo, foi chamado 
para entregar a documentação exigida e ser submetido 
a exames médicos pré-admissionais.

É importante destacarmos que ele não foi con-
siderado inapto ao trabalho por nenhum dos médicos 
que o examinaram. Fez concurso, passou; os médicos 
disseram que ele tinha diabetes e que, mesmo ele ha-
vendo perdido ambas as pernas, ele poderia trabalhar, 
portanto, não precisava se aposentar. “Tudo bem; eu 
quero é trabalhar”. A única ressalva foi a necessidade 
de próteses, itens que ele já estava providenciando.

Apesar disso – e aí é que vem –, a empresa re-
cusou sua admissão por ele ser biamputado. Isso mes-
mo, ainda que tendo experiência na área, tal como ele 
mesmo nos informou, pois foram 25 anos na empresa 
para a qual prestou concurso.

Segundo sua carta, a empresa o recusou sob a 
alegação de que uma pessoa biamputada não pode-
ria exercer as funções do cargo em questão e de que, 

se a empresa abrisse exceção para ele, muitos outros 
buscariam esse direito. 

Ora, hoje, temos a lei que diz que, no mínimo, 5% 
das vagas são para pessoas com deficiência.

Senador Salgado, relato, aqui, dois casos que 
me deixaram comovidos, exatamente por terem ocor-
rido na mesma semana em que aprovamos aqui a 
Convenção Internacional dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência. O primeiro relato diz respeito a uma índia 
xavante, uma menina de 16 anos – e farei um resumo 
do caso para posicionar V. Exª sobre o tema –, que 
foi assassinada e estuprada aqui em Brasília. Ela foi 
empalada, ou seja, colocaram em seus órgãos geni-
tais um instrumento cortante, de cerca de 40cm, que 
lhe perfurou o estômago e o baço. Na tal “Casa de 
Passagem” que, dizem, é orientada e que está sob 
o controle da Funai, havia 56 pessoas, mas ninguém 
viu nada. A menina andava de cadeira de rodas e era 
muda, só isso! Cito também o caso de um senhor, que 
prestou concurso público para a mesma empresa em 
que trabalhava há muitos anos, passou, mas depois, 
por causa da diabetes, teve as pernas amputadas, e, 
por isso, não o contrataram.

Sr. Presidente, percebo a falta de sensibilidade, de 
políticas humanitárias e de solidariedade exatamente 
na semana em que esse fato aconteceu.

O Sr. Raimundo informou ainda que escreveu, 
em abril do ano passado, carta dirigida ao diretor ad-
ministrativo da empresa, solicitando cópia do Laudo 
Médico, e que a empresa reconsiderasse sua decisão, 
já que os médicos da própria empresa – uma vez que 
ele passou, mediante concurso – julgaram-no sem 
problema nenhum, e que, mesmo tendo amputado as 
pernas, ele poderia usar cadeira de rodas, e já que ele 
conhece o setor há 25 anos, portanto, poderia assu-
mir o lugar. Mas, simplesmente, no último momento, 
informaram-lhe que não o contratariam porque ele ti-
nha perdido as pernas.

Como ele não obteve nenhuma resposta, entrou 
com o pedido de uma liminar na Vara Cível da Comar-
ca de Manaus. Mas também não obteve resposta até 
agora.

Srªs e Srs. Senadores, faço mais essa reflexão: 
é preciso que se faça algo que, efetivamente, garanta 
o direito das pessoas com deficiência. Estamos erran-
do no que diz respeito à acessibilidade e à inclusão 
dessas pessoas.

Peço licença para ler pequeno trecho da carta do 
Sr. Raimundo, endereçada a mim, que diz muito mais 
do que qualquer explicação que eu queira dar.

O Sr. Raimundo pediu-me que citasse o nome 
dele, porque queria que o seu caso fosse analisado, ou 
seja, que a empresa revisse sua posição. Além disso, 
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espero que sirva como referência para o debate em 
nível nacional das pessoas com deficiência.

Diz ele:

Senhor Senador, eu só quero o direito 
de trabalhar [eu não quero me aposentar]. 
Estou hoje com 56 anos de idade, com bas-
tante dificuldade para ser recolocado no mer-
cado de trabalho. Já mandei vários currículos 
como deficiente para empresas e não obtive 
resposta.

Estou buscando uma melhor qualificação, 
cursando um curso de Gestão Sanitária e Am-
biental em faculdade particular, que é bancada 
pela minha prima e madrinha.

Senador, hoje, a minha sobrevivência 
depende da ajuda da minha madrinha e da 
minha mulher, que é merendeira em uma es-
cola pública, com uma renda líquida não su-
perior a R$360,00.

Senhor Senador, é duro a pessoa chegar 
a essa idade sendo deficiente, tendo consci-
ência que ainda tem muito a dar [ao País], e 
o mercado estar de costas para você.

É duro a sua filha de 11 anos dizer: “Pai, 
na escola estão pedindo R$2,00 para uma 
cooperação”, e você não ter, e ter que dizer: 
“Minha filha, o papai não tem, porque o seu 
pai não trabalha”.

Quando chega a hora de dormir, aquele 
pedido soa no seu ouvido e começa a tortura: 
“Até quando?” As lágrimas começam a descer 
e o pensamento busca as alternativas: “Será 
que eu vou ter que ir para uma esquina men-
digar ou dou um fim na minha vida?

Sr. Presidente, o Sr. Raimundo finaliza sua car-
ta, dizendo: 

(...)Tenho consciência de que concorri 
a uma vaga para pessoas sem deficiência, 
não sabia que viria a ser amputado (...), mas 
as vagas destinadas a deficientes não foram 
preenchidas até hoje.

Peço, humildemente, a V. Exª que faça 
[dentro do possível] justiça por mim. Cobre 
uma fiscalização mais rígida quanto à Lei de 
Acessibilidade, que é muito boa, mas não é 
cumprida.

(...) Não temos transporte adequado, não 
temos como nos deslocar. As calçadas são 
estreitas; se colocar um poste de eletricida-
de, o deficiente não passa. Nas escolas, nos 
hospitais, os prédios na sua maioria não são 
adequados para pessoas com deficiência.

Rogoao senhor que leia essa minha car-
ta, pois não tenho mais a quem recorrer. Por 
favor, pense com carinho no que lhe escrevo 
e, se possível, permita que eu receba uma res-
posta quanto ao meu pleito. Não tenho como 
lhe pagar, a não ser rogando a Deus que lhe 
proteja e lhe abençoe (...).

Sr. Presidente, tenho recebido muitos casos como 
esse. Muitos empresários procuram-me para dizer: 
“Paim, queremos cumprir a lei”. V. Exª que é do setor, 
sabe disso, muitos querem, efetivamente, cumprir a 
lei, mas me dizem que não há profissionais, que não 
há pessoas deficientes preparadas para aquela es-
pecífica função.

Sr. Presidente, no que diz respeito a casos como 
esse, estamos trabalhando muito aqui, como bem 
sabe disso também o Senador Salgado, no sentido de 
aprovar o Fundep, para, efetivamente, haver recursos 
para a admissão, inclusive de pessoas com deficiên-
cia, para cursos técnicos. Portanto, que haja uma cota 
destinada aos portadores de deficiência, a fim de que 
tenham também a oportunidade de aprenderem e de 
se prepararem para o mercado de trabalho.

No caso específico dessa empresa, não é bem 
isso, porque ele tem 25 anos de experiência no setor. 
A resposta não foi a de que ele era incompetente, por 
se tratar de uma área técnica. Ele tem de pensar, ele 
tem de falar, ele tem de orientar; não se trata de tra-
balho físico. Inclusive, disseram-lhe que ele é muito 
preparado, mas que, como não têm as pernas, não 
iriam contratá-lo, com a cota ou sem a cota.

Quero, desta tribuna do Senado, Sr. Presidente, 
fazer um apelo a essa empresa para que reveja sua 
posição, para que contrate esse profissional, que, te-
nho a certeza, tem muito a dar à empresa, ao Estado 
e ao País.

O Sr. Raimundo nos diz, ainda: “No papel, a pes-
soa com deficiência tem direitos. Mas, na verdade, te-
mos apenas dois: não ter direito a nada e não poder 
reclamar dos direitos que tem”. 

Esse pensamento, Sr. Presidente, não pode per-
durar. Por isso, faço esses comentários e um grande 
apelo, Sr. Presidente, mais uma vez, para que essa em-
presa revise a sua posição e contrate o Sr. Raimundo 
Pinho do Nascimento, da cidade de Manaus.

Alguém poderia dizer que o Paim pegou um caso 
individual. Mas é, sim, um caso individual que, para 
mim, tem de servir de exemplo a milhares de outros 
casos que possam acorrer neste País. Repito aqui que 
o faço de forma respeitosa, porque entendo que não é 
radicalizando, às vezes, que buscaremos soluções. 

Como disse há um tempo, “quero mais é atuar no 
futebol”; disse-o também para Zagallo outro dia, quan-
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do homenageamos todos os Campeões de 1958, que 
joguei muito tempo como centro-médio. Então, aqui, 
quero me dirigir à direção da empresa Manaus Ener-
gia para que ela contrate o Sr. Raimundo no cargo de 
operador da usina térmica. Ele tem 25 anos de expe-
riência. Se houve um equívoco por parte de alguém, 
revisem a posição. Refiro-me à empresa Manaus Ener-
gia. Contratem o Sr. Raimundo Pinho do Nascimento, 
na cidade de Manaus!

Por favor, Senador Wellington.
O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 

MG) – Senador Paim, quanto a esse posicionamento 
de V. Exª, eu só não sei se V. Exª jogava bem no meio 
de campo.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Eu en-
ganava bem.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – V. Exª me lembra muito um amigo meu, o Tarcísio 
Delgado, Prefeito de Juiz de Fora, que também diz que 
joga muita bola. Um grande Prefeito, com um grande 
trabalho feito pela cidade de Juiz de Fora. Mas, real-
mente, a gente tem que ter uma certa consideração e 
amizade para poder falar que joga muito. Mas, voltan-
do ao assunto, realmente de interesse nacional, essa 
questão que V. Exª está colocando como se fosse um 
caso separado, não é. Quem acompanha a vida de V. 
Exª no Senado sabe o quanto V. Exª já fez acontecer 
aqui nessa Casa. Eu já vi, na Comissão que V. Exª é 
Presidente, índios, negros, deficientes, todos, V. Exª 
sempre defendeu esses que têm alguma desvantagem 
em relação à competição na sociedade. Isso eu falo de 
ter presenciado, ter participado, ter acompanhado V. 
Exª e o admirado nesse trabalho que faz. Eu sempre 
digo muitas vezes que, aqui no Senado, muitos Sena-
dores que trabalham muito, pouco aparecem. Algumas 
vezes, não é? E V. Exª é um deles. Hoje eu o estou 
vendo na tribuna, mas trabalha em demasia: chega 
aqui de manhã e sai só à noite. Eu acho que isso já 
é uma característica também do povo do Rio Grande 
do Sul, que trabalha muito, de manhã, à noite, direto. 
Então, não é um caso que V. Exª pinçou para citar aqui. 
Esse é o ideal de V. Exª. V. Exª sempre lutando pelas 
questões dos mais necessitados ou que têm alguma 
situação que não lhes deixe competir em igualdade de 
condições junto ao mercado. E o que acontece? Esse 
exemplo é claro: o cidadão é competente...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Vinte e 
cinco anos de experiência.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – Vinte e cinco anos de experiência. E você veja 
o quanto ele está lutando para trabalhar, isso é que é 
bonito, ele tentou de todas as condições, e não con-
seguiu, de todas as maneiras. E aí resolve escrever 

uma carta para V. Exª. E veja: lá de Manaus, um Esta-
do que V. Exª não representa. Então, veja bem, ele vê 
em V. Exª aquele Senador da República que luta por 
essas pessoas que têm alguma necessidade, alguma 
carência em relação à competição de mercado com 
os demais. E V. Exª vem aqui, sobe à tribuna e mostra 
que essa situação não acontece só em Manaus, não. 
É no Brasil inteiro. Mas nós temos legislação, que nós 
fizemos...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Wellington, se me permitir, eu gostaria de abordar uma 
outra questão que para mim foi muito importante.

Eu tenho recebido muita carta de netinhos e ne-
tinhas dos idosos. Sabe o que eles me mandam? Só 
vou lhe contar aqui nessa linha do fato, porque eu até 
dizia antes, ninguém pense que defender índio, como 
eu defendo, com carinho em política monetária dá 
voto, porque sabemos que uma coisa não tem nada 
a ver com a outra. Eu comecei a responder e alguns 
começaram a mandar: “O meu avô aqui, Senador, pe-
diu que eu escrevesse para você. Muito obrigado por 
você me responder. Nós aqui no Acre todos votamos 
em você”.

E aí vem outra carta de Alagoas: “Nós aqui em 
Alagoas [mas você vê a ingenuidade bonita, se vê que 
é a criança que entendeu, eu acho que os idosos fa-
lam tanto], nós aqui todos gostamos muito do senhor, 
então queríamos lhe dizer isso em primeiro lugar. E 
daí para frente, parabéns pela luta dos nossos idosos, 
pelo Estatuto”, enfim. Eu faço essa referência com mui-
ta alegria, porque isso não tem preço, não tem voto 
que pague isso. Não adianta dizerem para mim que 
isso não é importante, pois para mim é muito impor-
tante. Pego aquelas cartinhas e passo a ler... E nesta 
ingenuidade: “Nós aqui, Senador, todos gostamos do 
senhor, lhe assistimos [e estão me assistindo agora, 
com certeza] e nós votamos em você”.

Então, eu queria dizer...
O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 

MG) – Esse é o voto mais gostoso.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Esse é 

o mais gostoso.
O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 

MG) – Aquele que não vota, mas...
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Vale mi-

lhões de votos. 
O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 

MG) – ...é o voto que V. Exª gota de receber.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – É isso que 

eu gostaria de ouvir. Então, quero agradecer ao povo de 
Alagoas, do Acre, e casualmente está à mesa, Senador 
Wellington, se me permitir, dizer que ontem recebi um 
envelope do Piauí, com uma medalha e um diploma 
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dos ex-combatentes: “Você é um combatente. Aceite, 
aqui, essa homenagem do povo do Piauí”. Casualmente 
está ali na mesa, está num pacote, se alguém puder me 
alcançar. Mas eu fiz só essa referência para comentar 
com V. Exª como é gostoso isso. Como é gostoso estar 
aqui dialogando com V. Exª e poder conversar isso, por-
que eu acompanho o seu trabalho, V. Exª acompanha o 
meu, assim como o Senador Adelmir. Quer dizer, são 
coisas, para mim, muito, muito gratificantes.

Olha bem, só vou lhe mostrar aqui. Até mostrei 
para o Heráclito Fortes. Então, ele me manda aqui 
um diploma: “Sangue de combatente em defesa da 
Pátria”. Aí faz uma homenagem ao Senador Paulo 
Paim e assina aqui o Sr. Augusto Lopes da Silva, ex-
combatente do Piauí.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Senador, mostre para a câmera, porque, às 
vezes, estou vendo a TV Senado e...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – E me man-
da essa medalha aqui dos ex-combatentes, dizendo: 
“Você é um combatente em sua luta pelos discrimina-
dos, oprimidos”. Isso é gratificante, não tem preço.

Essa medalha que recebi dos ex-combatentes 
vivos do Piauí, claro que vai para o meu gabinete e vai 
para um quadro. E esse diploma também, inclusive um 
pouco rabiscado, eles assinam e escrevem aqui algu-
mas frases muito bonitas, junto com a carta.

Mas aproveitei a oportunidade, já que V. Exª fez 
essa referência, da alegria do seu aparte, porque acho 
que isso mostra uma solidariedade entre nós, que re-
percute na sua vida com o povo brasileiro. Por isso, os 
meus cumprimentos, Senador.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – Senador Paim, existem essas coisas puras que 
hoje na política há momentos que não acontecem a toda 
hora. Receber essa pequena homenagem, digo peque-
na mas é grande, ela veio com carinho. Hoje, está difícil 
o político receber esse tipo de carinho. V. Exª, hoje, não 
é mais um Senador do Rio Grande do Sul, mas um Se-
nador do Brasil. Quando começam receber esse tipo de 
homenagem, fica claro que alguns Senadores são Se-
nadores realmente do Brasil, não só dos seus Estados. 
Considero V. Exª um também, assim como considero o 
Senador Pedro Simon um Senador do Brasil. Veja bem, 
isso é mais um exemplo de pureza, como aquela criança 
que diz que vota em V. Exª em outro Estado. Esse do-
cumento que recebeu, essa medalha, também é outro 
exemplo de pureza. Quer dizer, essa pureza ainda é al-
guma coisa que gratifica o político, neste momento em 
que a gente vive, tudo pela mídia. Você acaba virando 
um político triple play, digamos assim. Aqui eu já tenho 
visto coisas. Eu sou Presidente da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 

e imediatamente entrar no laptop que temos aqui, para 
ver no blog dele qual foi a repercussão do seu discurso 
naquele momento, junto aos seus eleitores. Quer dizer, 
isso é uma coisa incrível! Jamais poderíamos imaginar 
que isso acontecesse. Vai chegar um ponto talvez em 
que o político, se não tiver essa característica interna, 
esse jeito de ser dele mesmo, vai acabar falando com 
o terminal ali na tribuna e, à medida que ele vai falando, 
se o discurso não estiver bom, ele vai mudá-lo, porque 
ai vai começar a ser aceito pela sociedade. Nós vamos 
chegar a esse ponto.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Com 
certeza.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Que coisa! Que avanço tecnológico! Então, 
essa pureza do político que ainda acredita nos ideais, 
o político que sobe à tribuna, que faz esse trabalho 
que V. Exª faz... Eu nunca mais vou esquecer o dia 
em que V. Exª conseguiu colocar uns 500 índios aqui 
dentro. Quando vi aquilo eu disse: “O que é isso, Se-
nador Paim?” Eram 500 índios chegando para uma 
audiência. Depois nós tivemos a discussão também 
da questão dos negros...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – O Esta-
tuto da Igualdade Racial, o Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, o Estatuto do Idoso, que, felizmente, já é 
lei. V. Exª participou de todos esses debates. 

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – É claro!.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Prestigiou 
aqueles momentos.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Senador Paim, V. Exª sabe o que nós passa-
mos. Eu participei bastante de momentos difíceis nesta 
Casa. Mas você tem que ter um posicionamento firme 
com relação às coisas que acredita. Quando você vê, 
quando você sente acontecendo na Casa algumas si-
tuações como esta que acabamos de descrever, esse é 
o momento que não se pode deixar passar de maneira 
alguma, porque todos nós trabalhamos muito em muitas 
comissões, sendo presidente de comissões, ficamos, 
como costumo falar, como aqueles ratinhos de quermes-
se: entra em um lugar, entra em outro. Então, entramos 
em várias comissões. Agora, quando há uma comissão 
para a qual V. Exª leva os índios, que sofrem na socie-
dade, você não pode deixar de participar, Senador, tem 
que estar lá. Olho assim, quero sentar, quero participar 
e quero ver o que o Paim está aprontando hoje.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Vou dizer 
para V. Exª que ontem realizamos uma audiência pú-
blica – sei que V. Exª estava na comissão correspon-
dente – muito interessante, para discutir a situação dos 
profissionais do volante no nosso País, caminhonei-
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ros, taxistas, motoristas de ônibus, motoristas de van. 
Apresentei um projeto aqui no Congresso, sei que fo-
ram apresentados outros projetos também por outros 
Senadores, mas foram arquivados. Está em debate o 
PL 91 que visa a assegurar a eles, por exemplo, que 
não haja exagero na carga horária. Por exemplo, um 
caso que foi denunciado lá, um motorista de caminhão 
trabalha muitas vezes 19 horas por dia. Chego a dizer 
que nem no tempo da escravidão o senhor dos escra-
vos fazia isso, porque, se ele colocasse o escravo para 
trabalhar 19 horas por dia, iria morrer rapidamente e 
perderia a mão-de-obra que tinha assegurado. Lá foi 
dito que, em média, 19 horas por dia.

Então, já que discutimos tanto sobre a violência no 
trânsito, é preciso que se discuta também com aqueles 
que trabalham no trânsito, que são os

motoristas de ônibus, de caminhão, de trator, de 
máquinas agrícolas, para ver como está a situação de-
les, como podemos acompanhar e encaminhar. É um 
serviço perigoso, penoso: tem-se direito à aposentado-
ria especial, tem de haver uma carga horária limite. 

Por exemplo, um Procurador do Mato Grosso 
do Sul disse que entrou na Justiça, para que a car-
ga horária lá, nessa situação, não fosse mais do que 
manda a Constituição: 44 horas. Isso é o que manda 
a Constituição! Há um movimento no sentido de que 
se reduza, inclusive. Ele ganhou a liminar, depois ela 
foi derrubada. Daí, não termos como justificar ou como 
explicar tantos acidentes de trânsito no País. O Brasil 
supera qualquer país da Europa em matéria de mortes 
e acidentes no trânsito.

Por isso, continuaremos este debate na sema-
na que vem, e tenho certeza de que vou contar com 
V. Exª.

O Sr. Welligton Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – Já vou priorizar na minha pauta, porque real-
mente é um assunto muito pertinente, principalmente 
neste momento em que estamos com a questão de 
não beber para dirigir.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – AC) – Exata-
mente.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Acho que finalmente está sendo aplicada a 
lei. Eu estava vendo os jornais hoje de manhã: estão 
prendendo. Agora, ainda há uma discussão: prende-se, 
paga-se a multa, solta-se, perde-se a carteira. Quer di-
zer, ainda não se sabe nem como interpretar a lei. Mas 
vai acontecer esse amadurecimento, e tenho certeza 
de que as despesas e as vidas que estamos perdendo 
por essas atitudes erradas de beber e dirigir... Senador 
Paim, tenho um filho que está com 17 anos; fico com 
o celular ligado 24 horas, porque tenho de saber onde 
ele está. Ligo e pergunto: “Onde você está?” “Não, pai, 

estou aqui.” “Está onde, rapaz?” “Estou no carro, de ca-
rona, indo comprar alguma coisinha para uma festa”. 
Aí, pronto! Já não durmo mais. Aí já temos de ligar a 
toda hora, para saber se já chegou em casa, se não 
chegou. Quer dizer, é uma preocupação com a juven-
tude, com o carro. Acho que o acidente de carro é o 
acidente do mundo atual. E ele é tão burro, porque se 
sai, e se acaba batendo e morrendo. É um acidente tão 
burro, tão grotesco. Portanto, é pertinente essa...  

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – A depen-
dência química é uma loucura. Infelizmente, por isso, a 
lei tolerância zero no caso da bebida alcoólica. 

Vi um jovem falando (cujo nome não vou citar, 
porque ele acabou falando de forma descontraída): 
“Não, a gente bebe, porque não há fiscalização”. Não 
vou entrar no mérito. O fiscal tem que ser cada um de 
nós. Tenho que ser o meu fiscal. Se beber, não dirijo 
bêbado, conseqüentemente estou evitando um aci-
dente. Daqui a pouco, vão querer que instalemos um 
fiscal para cada homem e mulher deste País! “Ah, não 
há fiscalização devida.” A Polícia, em termos de segu-
rança, faz o que pode, mas não se pode querer dizer 
agora: “Eu bebo e dirijo assim mesmo, porque não 
há fiscalização”. Com todo o respeito ao jovem, não 
entro no mérito da infelicidade dele naquela fala, mas 
não é a fiscalização que vai resolver. Temos de fazer 
com que essa campanha da tolerância zero tenha a 
devida punição. V. Exª foi feliz, em dizer aqui que es-
tão discutindo o tipo, mas tem de haver punição. Tem 
de haver. Agora, o primeiro fiscal da minha vida tem 
que ser eu mesmo, até em respeito à vida dos outros, 
porque causarei mortes, se dirigir bêbado.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Senador Paim, tenho acompanhado algo em 
Uberlândia e tenho ficado muito preocupado: tenho 
visto muitos jovens se matando. Não dá pra entender. 
Como pode um jovem se matar? Acho que a nossa 
sociedade está indo em direções e está se esquecendo 
de cuidar da base, da juventude. E não estou divagan-
do, meditando, não; mas por estar vendo. A toda hora, 
recebo uma notícia de que em Uberlândia um jovem 
deu um tiro na cabeça ou se matou de outra maneira, 
e isso é muito triste. Lembro-me da minha juventude. 
Eu queria jogar basquete, soltar pipa, jogar bola de 
gude, estudar. Tinha amigos. Sentava à beira da rua. 
Minha mãe e meu pai, simples, lutando para subir na 
vida. E tinha amigos, conversávamos, nunca soube de 
nenhum amigo meu que tivesse vontade de se matar. 
Isso nunca passou pela minha cabeça, tampouco pela 
dos meus amigos. Quer dizer, para mim, aos 50 anos, 
acabo observando uma experiência de juventude que 
não consigo entender. Então, isso deve ser fruto de quê? 
Senador Paim, se tivemos a oportunidade de chegar ao 
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Senado Federal aos 50 anos de idade, ou seja, daqui 
para a frente não mudaremos mais a nossa maneira de 
pensar e de ser, se não conseguirmos fazer aquilo que 
acreditamos, para tentar melhorar isso, vamos voltar 
para casa e ler jornal todo dia. Depois do que vi aqui, 
nunca mais acredito muito em jornal, porque, muitas 
vezes, o que se diz não é a verdade. Essa é a grande 
experiência que vou levar daqui, porque sempre li jor-
nal, acreditando muito; agora não vou acreditar tanto. 
Estou muito triste, Senador Paim, com isso que vejo. 
Já fico até com medo de chegar em Uberlândia e, de 
repente, saber que outro jovem se matou de alguma 
maneira, um conhecido, um amigo. Temos que fazer 
alguma coisa. E V. Exª vem lutando; tenho certeza de 
que, em algum momento, o assunto chegará à sua Co-
missão, que é importantíssima nesta Casa, para que 
possamos discutir. O Governo, além de colocar comida 
na barriga do povo, tem de inventar alguma coisa; temos 
de criar alguma coisa, para que o jovem se sinta útil. 
Acho que o jovem está-se sentindo tão inútil, tão sem 
opção, que acaba indo para muito sexo e para muitas 
drogas. Hoje não é só rock-‘n– roll; hoje também é pa-
gode e uma série de coisas. Então, isso é muito triste. 
Ficamos muito tristes, ainda mais quando temos filhos 
nessa idade. Temos de tentar fazer alguma coisa. O 
Presidente Lula, o Governo, tem de procurar alguma 
saída para isso. Muito obrigado pelo aparte.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador, 
eu que agradeço pela forma como V. Exª contribuiu 
com o meu discurso. E V. Exª acabou-me provocando 
a entrar no segundo tema que tinha previsto.

Senador Adelmir Santana e Senador Wellington 
Salgado, ontem, 26 de junho, foi o Dia Internacional 
de Combate ao Abuso e ao Tráfico Ilícito de Drogas, 
por isso resolvi também falar um pouco desse tema, 
meu Presidente.

Foi divulgado ontem pelo Escritório das Nações Uni-
das contra Drogas e Crime um relatório importantíssimo, 
na minha avaliação, em relação às drogas e ao crime. 

Em 2007, Senador Wellington Salgado, 208 mi-
lhões de pessoas, quase 5% da população do mundo, 
fizeram uso de drogas ilícitas – não estou nem falan-
do aqui do álcool – ao menos uma vez. O número de 
mortes em virtude do uso de drogas alcançou a média 
de praticamente 200 mil usuários. 

O relatório mostrou também que a dependência 
química atinge cerca de 0,6% da população, o que 
equivale a 26 milhões de pessoas. 

De 2006 a 2007, houve um aumento de oito mi-
lhões – só de um ano para o outro. Como esse cálculo 
é feito proporcionalmente ao crescimento da população 
mundial, o resultado aponta o crescimento. Parece até 

mesmo que estamos vendo o uso de drogas como um 
fato cada vez mais grave. 

Nesse relatório, Sr. Presidente, o UNODC com-
para os dados com aqueles obtidos em relação ao 
consumo de drogas lícitas, como o álcool e o tabaco, 
e acaba mostrando que os resultados do controle das 
drogas são positivos no conjunto. 

Srªs e Srs. Senadores, é uma tristeza. Mas, se-
gundo o texto, “o cigarro afeta até 25% da população 
adulta e provoca cerca de cinco milhões de mortes ao 
ano, enquanto que o álcool mata 2,5 milhões de pes-
soas no mesmo período”.

Então, aquele que acaba ingerindo droga lícita 
ou ilícita está se matando, como falou muito bem o Se-
nador Wellington Salgado de Oliveira, e ainda acaba 
matando outros, como, por exemplo, no caso de aci-
dentes de trânsito. Quanto à droga ilícita, V. Exªs, Srªs 
e Srs. Senadores, podem saber que recebo denúncias 
de meninos que chegam em casa e quebram tudo, 
agredindo a mãe e o pai, porque querem dinheiro, para 
comprar droga devido a sua independência. Por isso 
há a dependência. Então, quem que se mete nesse 
mundo está caminhando rapidamente em direção à sua 
morte, à dos seus e à dos seus próprios amigos.

O Diretor-Executivo dessa agência, Sr. Antonio 
Maria Costa, avaliou que “embora o abuso de heroína, 
de cocaína e de drogas sintéticas seja devastador para 
os indivíduos, essas drogas não tiveram, comparati-
vamente, um impacto tão grave sobre a saúde pública 
mundial como o álcool e o tabaco”. Ele condena, na-
turalmente, as drogas ilícitas, mas faz um alerta sobre 
o fumo e o álcool.

O plantio do ópio no Afeganistão que dobrou entre 
2005 e 2007 e de coca na Colômbia, que aumentou 
em 27% – olha, no Afeganistão dobrou a produção de 
ópio e na Colômbia aumentou em 25% –, de fato, são 
preocupantes, e as medidas propostas pelo UNODC 
incluem investimentos em saúde pública, tanto quan-
to em segurança pública e aplicação das leis; atuação 
nos países produtores (especialmente Afeganistão, 
Colômbia e Mianmar), fortalecendo governos capazes 
de combater o tráfico de drogas, o crime organizado, 
a corrupção e o terrorismo; e a garantia dos direitos 
humanos em países que ainda adotam penas severas 
para usuários – como no caso da China e Indonésia.

Mas o consumo maior ainda é de maconha e ha-
xixe. Em 2006, 166 milhões de pessoas usaram esse 
tipo de drogas.

No Brasil, o consumo da maconha cresceu 160% 
em quatro anos e é considerado o maior da América 
Latina. E, além disso, também temos o maior merca-
do consumidor de cocaína, ficando atrás somente dos 
Estados Unidos.
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Os números, de fato, são alarmantes.
Sr. Presidente, entrei aqui nesse outro assunto, 

porque não poderia deixar de registrar minha posição, 
eu que presido a Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa e recebo muitas denúncias. 
Deixo aqui minha manifestação desse dia 26 de junho, 
ontem conseqüentemente, que foi o Dia Internacional 
do Combate ao Abuso e ao Tráfico de Drogas. É pre-
ciso que haja uma corrente, uma cruzada nacional e 
internacional contra o uso de todo tipo de droga. 

Por fim, Sr. Presidente, quero só manifestar do-
cumento que recebi da Federação Nacional dos Tra-
balhadores em Empresas de Correios, Telégrafos e 
Similares em relação ao PLC nº 6/2002. Esses traba-
lhadores, mais uma vez, fazem um apelo para que esse 
PL de minha autoria, aprovado por unanimidade na 
Câmara e no Senado, que garante o reajuste de 30% 
de periculosidade, que foi vetado mas que mediante 
o acordo foi garantido, seja mantido. Esses trabalha-
dores solicitam definitivamente que o que estava no 
PL nº 6 seja mantido.

De acordo com a categoria, a matéria vai bene-
ficiar 11.851 trabalhadores ativos dos Correios e 407 
pensionistas. O documento que me foi enviado mostra 
que a aprovação do PL beneficiará todas as partes 
envolvidas. Indica a redução das despesas a partir de 
2012, uma vez que os funcionários beneficiados que 
estão na ativa serão desligados da ECT, abrindo, as-
sim, novas vagas para atendentes e carteiros. 

Enfim, Sr. Presidente, termino apenas apresen-
tando, mais uma vez, a carta dos trabalhadores da 
Federação Nacional dos Trabalhadores em Empresas 
de Correios, Telégrafos e Similares. Foi um acordo, e 
o acordo tem de ser cumprido.

Aqui faço um apelo para que V. Exª considere, 
primeiro, como lidos na íntegra os meus pronuncia-
mentos, e que a Empresa de Correios e Telégrafos 
cumpra o acordo que foi assinado pelo Ministro Hélio 
Costa, foi assinado por mim, foi assinado pela direção 
da empresa e foi assinado também pelos dirigentes 
dos trabalhadores dessa área.

Esse foi o meu pronunciamento, Sr. Presidente.
Agradeço a tolerância de V. Exª, como também 

do Senador Salgado. Muito obrigado, Senador Adel-
mir Santana. 

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ontem, 26 de junho, foi o Dia Internacional 
de Combate ao abuso e ao tráfico ilícito de drogas.

Vamos falar um pouco sobre os números que te-
mos. Desde 2003, anualmente é publicado um balan-

ço sobre o consumo de substâncias ilícitas no mundo, 
chama-se de Relatório Mundial Sobre Drogas, divulga-
do pelo Escritório das Nações Unidas contra Drogas 
e Crime (UNODC).

Em 2007, quase 208 milhões de pessoas (4,8% 
da população adulta do mundo) fizeram uso de drogas 
ilícitas ao menos uma vez. O número de mortes em 
virtude do uso de drogas alcançou a média de prati-
camente 200 mil usuários.

O Relatório mostrou também que a dependên-
cia química atinge cerca de  0,6% da população o que 
equivale a 26 milhões de pessoas. 

De 2006 para 2007, tivemos um aumento de oito 
milhões de usuários. Como esse cálculo é feito propor-
cionalmente ao crescimento da população mundial, o 
resultado aponta para a estabilidade. Parece até mesmo 
que estamos tendo algum avanço no controle.

Neste relatório, o UNODC compara os dados com 
aqueles obtidos em relação ao consumo de drogas líci-
tas, como álcool e tabaco, e acaba mostrando que os 
resultados do controle de drogas são positivos. 

É uma tristeza, Srªs e Srs. Senadores, mas, se-
gundo o texto, “o cigarro afeta até 25% da população 
adulta e provoca cerca de cinco milhões de mortes ao 
ano, enquanto o álcool mata 2,5 milhões de pessoas 
no mesmo período”

O Diretor-Executivo do UNODC, Antonio Maria 
Costa, avaliou que “Embora o abuso de heroína, de 
cocaína e de drogas sintéticas seja devastador para 
os indivíduos, essas drogas não tiveram, comparati-
vamente, um impacto tão grave sobre a saúde pública 
mundial como o álcool e o tabaco”

O plantio de ópio no Afeganistão que dobrou entre 
2005 e 2007 e de coca na Colômbia, que aumentou 
em 27%, são preocupantes e as medidas propostas 
pelo UNODC incluem investimentos em saúde pública 
tanto quanto em segurança pública e aplicação das leis; 
atuação nos países produtores (especialmente Afega-
nistão, Colômbia e Mianmar), fortalecendo governos 
capazes de combater o tráfico de drogas, o crime or-
ganizado, a corrupção e o terrorismo; e a garantia dos 
direitos humanos em países que ainda adotam penas 
severas para usuários, como China e Indonésia. 

Mas o consumo maior ainda é de maconha e ha-
xixe. Em 2006 166 milhões de pessoas usaram esse 
tipo de drogas.

No Brasil, o consumo da maconha cresceu 160 %, 
em quatro anos, e é considerado o maior da América 
Latina. E, além disso, também temos o maior merca-
do consumidor de cocaína, ficando atrás apenas dos 
Estados Unidos.
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Os nossos números registram 870 mil usuários 
de cocaína, 600 mil de ópio e cerca de três milhões 
de usuários de maconha. 

Outro problema grave é o fato de o nosso País 
estar sendo explorado pelo crime organizado inter-
nacional como rota para carregamentos que vêm da 
Colômbia, da Bolívia e do Peru e seguem para a Eu-
ropa, conforme demonstra o Relatório Mundial Sobre 
Drogas 2008.  

Por várias vezes, Sr. Presidente, já deixei clara 
minha preocupação com os danos causados pelo uso 
de drogas, tanto as lícitas quanto as ilícitas. 

Outro dia, inclusive, fiz um pronunciamento sobre 
os problemas que enfrentamos quanto ao trânsito e 
deixei clara a correlação que existe entre a bebida e os 
terríveis acidentes que vitimam milhares de pessoas.

Mesmo sendo a maconha a droga ilegal mais 
consumida do mundo, temos que voltar nosso olhar 
também para o grande número de fumantes e de pes-
soas que consomem álcool.

Sei que vou dizer uma coisa que pode soar tola, 
mas não dá para entender porque uma pessoa se mal-
trata, prejudica seu organismo, se torna refém de algo 
que não traz um único benefício.

É claro que se trata de uma resposta complexa, 
mas sempre penso que ela passa pela falta de amor. 
Não vou falar em culpa e culpados, porque prefiro fo-
car na falta de amor próprio, de amizade para consigo 
mesmo, de respeito para com o próprio corpo, de bem 
querer por cada órgão perfeito que nos foi dado.

É uma pena que essas pessoas se amem tão 
pouco e que só consigam descobrir prazer tendo a 
morte à sua espreita.

É lógico que a família, a escola, os amigos, a 
sociedade, todos têm sua responsabilidade quanto à 
conscientização e seria tão bom se pudéssemos, de 
alguma forma extirpar, esse mal do nosso meio.

No intuito de colaborar com a conscientização da 
gravidade desses malefícios, elaborei o projeto 73/08 
que dispõe sobre a criação do Dia Nacional do Comba-
te às Drogas e Entorpecentes, bem como da Semana 
Nacional de Combate às Drogas e Entorpecentes.

A cada dia infelizmente vemos crianças, adoles-
centes e adultos, perdendo importantes momentos de 
suas vidas em função das drogas. Pessoas que per-
dem seus empregos, sua família e sua dignidade pelo 
devastador uso das drogas.

Precisamos de uma campanha permanente em 
defesa da vida e contra as drogas e os Três Poderes e 
a sociedade organizada devem se unir neste sentido.

Isto precisa ser feito em defesa dos milhões de 
famílias que sofrem com esse problema, pessoas que 
já não sabem mais o que fazer. Que não sabem como 

enfrentar a situação, que não conseguem mais supor-
tar a dor de ver seus filhos no mundo das drogas, ou 
não conseguem superar a perda de um familiar pela 
mesma razão.

Há necessidade de uma campanha contínua para 
alertar a todos, pois acredito que a prevenção é o me-
lhor caminho. É lógico que uma idéia assim tem altos 
custos e por isso deve ser algo que una Legislativo, 
Executivo, Judiciário e a sociedade como um todo.

Sr. Presidente, como eu disse antes, eu não sei 
o que leva uma pessoa a buscar um caminho que mui-
tas vezes não tem volta. O que eu sei é que para pre-
servarmos a vida precisamos de amor, do amor que 
Cristo pediu que tivéssemos por nós mesmos e pelos 
nossos semelhantes.

Precisamos do amor que une boas intenções a 
atitudes, pois esse amor se transforma em ações.Tudo 
que pudermos fazer pelo bem dos outros sempre es-
tará aquém das nossas possibilidades pois o amor é 
infinito e as possibilidades de transformação que ele 
gera são frutos de inestimável valor.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
 O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, no dia em que esta Casa aprova a Con-
venção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
inicio minha fala com uma provocação. 

Imaginemos que uma pessoa sem deficiência 
fizesse um concurso, passasse, e tomasse posse.

Todos concordamos que essa pessoa, após re-
alizar a prova e os exames periciais, estaria apta a 
exercer sua atividade.

E, se entre a realização das provas e a posse 
essa pessoa passasse a ser uma pessoa com defi-
ciência?

Imaginemos que essa pessoa, por exemplo, te-
nha tido suas duas pernas amputadas. 

Mais, que nessa condição ela fizesse os exames 
admissionais e não fosse vedado seu ingresso, que ela 
fosse considerada apta a exercer a função.

O que diríamos se ficássemos sabendo que essa 
pessoa foi impedida de assumir seu posto?

Sr Presidente, sei que todos acharíamos isso 
horrível. Bem, infelizmente essa história é verídica.

Fiquei sabendo dela por meio de carta enviada 
a mim pelo Sr. Raimundo Pinho do Nascimento, da 
cidade de Manaus (AM).

Em sua correspondência, ele informa que, em 
25 de junho de 2006, prestou concurso público para a 
“Empresa Manaus Energia”, para o cargo de operador 
de Usinas Térmicas (UTE).
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Segundo ele, a relação dos aprovados foi divul-
gada em 8 de janeiro de 2007 e ele estava na lista dos 
aprovados. Aparecia em quadragésimo primeiro lugar 
na classificação para o cargo que concorreu. 

Como em 2006 foi ano eleitoral, os aprovados 
seriam chamados apenas no ano seguinte.

Nesse meio tempo, o Sr. Raimundo, que é diabé-
tico, foi hospitalizado em função de uma trombose.

E, nos meses de novembro e dezembro, teve 
ambas as pernas amputadas. 

Apesar disso, o Sr. Raimundo tinha esperanças 
de oferecer melhores condições de vida à sua família, 
afinal, ingressaria em um novo emprego.

Assim, em janeiro, apenas um mês após a últi-
ma amputação, ele juntou forças e iniciou sessões de 
fisioterapia para que, em seis meses, pudesse fazer 
uso de próteses.

Enquanto estava nesse processo, foi chamado 
para entregar a documentação exigida e submetido a 
exames médicos pré-admissionais.

É importante destacarmos que ele não foi con-
siderado inapto ao trabalho por nenhum dos médicos 
que o examinaram. 

A única ressalva feita foi a necessidade de próteses, 
itens os quais ele já estava pensando em fazer uso.

Apesar disso, a empresa recusou sua admissão 
por ele ser bi-amputado.

Isso mesmo ele tendo experiência de anos na 
área. Tal como ele mesmo nos informou, foram 25 anos 
na empresa para qual prestou concurso.

Segundo sua carta, a empresa o recusou sob a 
alegação de que uma pessoa bi-amputada não poderia 
exercer as funções do cargo em questão e se abris-
sem uma exceção para ele, muitos outros buscariam 
esse direito.

Então, a pergunta que fica é porque os médicos 
e os exames periciais não o consideraram inapto para 
a função?

O Sr. Raimundo informou ainda que escreveu, 
em abril do ano passado, uma carta dirigida ao dire-
tor administrativo da empresa. Ele solicitava a cópia 
dos laudos médicos e que a empresa reconsiderasse 
sua decisão. 

Como não obteve resposta, entrou com uma limi-
nar na Vara Civil da Comarca de Manaus. Mas, também 
não obteve nenhuma resposta até agora.

Srªs e Srs. Senadores, é preciso que se faça algo 
por nossas pessoas com deficiência. Estamos erran-
do no que diz respeito à acessibilidade e à inclusão 
dessas pessoas.

Srªs e Srs. Senadores, peço licença para ler aqui 
um trecho da carta do senhor Raimundo. Diz ele:

“Senhor senador, eu só quero o direito de 
trabalhar. Estou hoje com 56 anos de idade, 
com bastante dificuldade para ser recolocado 
no mercado de trabalho. Já mandei vários cur-
rículos como deficiente para empresas e não 
obtive respostas.

Estou buscando uma melhor qualificação 
cursando um curso de Gestão Sanitária e Am-
biental em faculdade particular que é bancada 
por minha prima e madrinha.

Senador, hoje a minha sobrevivência de-
pende da ajuda da minha madrinha e da minha 
mulher que é merendeira em escola pública 
com uma renda liquida não superior R$360.

Senhor, é duro à pessoa chegar a essa 
idade sendo deficiente, tendo consciência que 
ainda tem muito a dar e o mercado estar de 
costas para você. 

É duro a sua filha de 11 anos dizer: “pai na 
escola estão pedindo R$ 2 para uma cooperação” 
e você não ter, e ter que dizer: “minha filha, o pa-
pai não tem porque o seu pai não trabalha”.

Quando chega a hora de dormir aquele 
pedido soa no seu ouvido, e começa a tortura: 
“até quando?” 

As lágrimas começam a descer e o pen-
samento busca as alternativas: “será que eu 
vou ter que ir para uma esquina mendigar ou 
dou um fim na minha vida?”

Sr. Presidente, o Sr. Raimundo finaliza sua car-
ta dizendo: 

“(...) tenho consciência de que concorri 
a uma vaga para pessoas sem deficiência, 
não sabia que viria a ser amputado. (...), mas 
as vagas destinadas a deficientes não foram 
preenchidas até hoje. 

Peço humildemente a Vossa excelência 
que faça justiça por mim. Cobre uma fiscaliza-
ção mais rígida quanto à lei de acessibilidade 
que é muito boa mais não é cumprida.

(...) não temos transporte adequado, não 
temos como nos deslocar. As calçadas são 
estreitas, se colocar um poste de eletricida-
de o deficiente não passa. Nas escolas, nos 
hospitais, os prédios na sua maioria não são 
adequados para pessoas com deficiência. 

Rogo ao senhor que compre minha luta, 
pois não tenho mais a quem recorrer. Por favor, 
pense com carinho no que lhe escrevo e se 
possível, permita que eu receba uma respos-
ta quanto ao meu pleito, eu não tenho como 
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lhe pagar a não ser rogando a Deus que lhe 
proteja e lhe abençoe.(...)”

Sr. Presidente, casos assim não podem conti-
nuar acontecendo. Sim, porque o senhor Raimundo 
resolveu fazer sua voz ser ouvida, mas muitas pes-
soas se calam.

E fazem isso porque a sociedade já os minou 
contra eles mesmos. Aí, passam a ter de conviver com 
a revolta, com a baixa auto-estima. 

Isso é demasiadamente injusto. 
O Sr. Raimundo mesmo nos disse quando en-

tramos em contato com ele que: “no papel a pessoa 
com deficiência têm direitos. Mas na verdade temos 
apenas dois: não ter direito a nada e não reclamar dos 
direitos que tem”.

Esse pensamento não pode perdurar. E está em 
nós alterar isso afinal, o preconceito é algo arraigado 
em nossa sociedade.

Solicito que a Empresa e a Justiça do Amazonas 
dêem andamento nesse processo. É preciso dar uma 
resposta a esse senhor.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como disse 
assim que iniciei minha fala, hoje aprovamos a Con-
venção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
por isso é muito importante levantarmos a bandeira 
contra o preconceito e as discriminações.

Aprovamos e agora temos de lutar para que to-
dos os itens sejam postos em prática.

Esperamos que o Estatuto da Pessoa com Defi-
ciência também seja aprovado. Afinal, os argumentos 
para sua não aprovação eram de que a Convenção 
precisava ser aprovada antes.

Precisamos, Srªs e Srs. Senadores, dar amparo 
a essas pessoas que, assim como o Sr. Raimundo, 
estão em uma verdadeira roda viva, tal como sugere 
a música de Chico Buarque.

“Tem dias que a gente se sente
Como quem partiu ou morreu
A gente estancou de repente
Ou foi o mundo então que cresceu
A gente quer ter voz ativa
No nosso destino mandar
Mas eis que chega a roda-viva
E carrega o destino pra lá
(...) A gente vai contra a corrente
Até não poder resistir
Na volta do barco é que sente
O quanto deixou de cumprir
Faz tempo que a gente cultiva
A mais linda roseira que há
Mas eis que chega a roda-viva
E carrega a roseira pra lá (...)”

É preciso ajudar essas pessoas que estão sem-
pre indo contra a corrente e que, por isso, vêem suas 
forças se esvair.

É necessário denunciar. É preciso aprovar pro-
jetos que lhes garantam direitos.

Sr. Raimundo, sabemos que hoje o senhor se 
sente como na música. 

Esperamos poder trabalhar para que, em breve, 
tanto o senhor como as milhares de pessoas que es-
tão em situação semelhante à sua, possam ter seus 
direitos respeitados.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
 O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero registrar aqui o manifesto da Fede-
ração Nacional dos Trabalhadores em Empresas de 
Correios, Telégrafos e Similares em relação ao veto 
presidencial ao PLC nº 6/02.

Esses trabalhadores estão há anos lutando por 
seus direitos. E a aprovação desse projeto é apenas 
uma das batalhas.

O projeto pretende restaurar o tratamento isonô-
mico entre os trabalhadores admitidos aos quadros da 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) até 
31 de dezembro de 1976.

Esses trabalhadores solicitam a rejeição do veto 
ao PLC 6/02. De acordo com a categoria, a matéria vai 
beneficiar 11.851 trabalhadores ativos dos Correios e 
407 pensionistas.

O documento que me foi enviado, mostra que 
com a aprovação do PL todas as partes envolvidas 
serão beneficiadas.

Indica redução de despesas a partir de 2012, 
uma vez que os funcionários beneficiados que estão 
na ativa serão desligados da ECT. 

Assim, abrindo novas vagas para atendentes, 
carteiros, operadores de triagem e motoristas.

Sr. Presidente, por essas razões e por todo 
passado histórico de lutas que colocou muitos de 
nós ao lado desses trabalhadores é que faço meu 
o manifesto da categoria: vamos aprovar a rejeição 
ao veto.

Aproveito para registrar aos Anais da Casa o 
manifesto da FENTECT.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM 
– DF) – Senador Paim, nos termos do Regimento, o 
artigo sobre a questão do índio será registrado nos 
Anais da Casa.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Parabenizo V. Exª pelo enfoque das questões 
de hoje.

   O Sr. Adelmir Santana, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Welling-
ton Salgado de Oliveira.

 O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Passamos a palavra, agora, 
ao Senador de Brasília, Adelmir Santana.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero, de 
início, solidarizar-me com o Senador Paim sobre as 
questões colocadas aqui em relação à violência que 
se cometeu contra a jovem índia, que estava numa 
casa de passagem reservada para os indígenas que 
vêm a Brasília.

Portanto, Senador, a responsabilidade nesse 
caso – fica muito claro – está vinculada a quem man-
tém esse tipo de casa, esse tipo de hospedagem para 
pessoas como essa índia indefesa, uma índia menor 
e que foi violentamente assassinada, violentada fisi-
camente, sexualmente, inclusive, como destacou o 
Senador Paim, com indícios de violência.

Então, me solidarizo com V. Exª e lamento pro-
fundamente que Brasília seja palco, mais uma vez, de 
uma questão como essa, além do índio que foi, como 
bem colocou o Senador Paim, em épocas passadas, 
queimado em avenida de Brasília.

Mas o que me traz à tribuna, hoje, Senado-
res....

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador, 
permita-me só uma fala de dois minutos?

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Pois 
não, Senador Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Quero, pri-
meiro, cumprimentar V. Exª. Como Senador de Brasília, 
fazendo aqui a defesa do povo de Brasília, V. Exª dei-
xa muito claro que o povo de Brasília não compactua, 
não concorda com isso, repudia essa ação violenta 
contra uma jovem xavante de 16 anos. Foi um crime 
hediondo, como V. Exª colocou muito bem. Nós vamos, 
aqui da tribuna, nem que sejam todos os dias, exigir a 
investigação severa por parte do delegado da Polícia 
Federal e do Ministério Público, para que mais esse 
crime hediondo não passe, como diz o outro, como o 

vento ao tempo. É preciso responder. Quero só concluir 
cumprimentando-o por V. Exª tratar também do tema. 
O Estatuto dos Povos Indígenas está há mais de 20 
anos na Casa. É o único que não anda nada. Todos 
os outros projetos globais andam. Parece que há uma 
posição de discriminação hedionda, sim, contra o povo 
indígena neste País, porque o Estatuto não anda uma 
linha – a Comissão não delibera, não discute. Quanto 
a outros estatutos que envolvem outras etnias, enfim, 
outros segmentos, pelo menos aprova-se numa Casa, 
fica na outra, continua o debate, mas o dos povos indí-
genas está guardadinho há mais de duas décadas. Por 
isso, é preciso que haja efetivamente um movimento 
para salvar esse nosso povo. É um genocídio. Estão 
assassinando o povo, e nós fazemos de conta – des-
culpem a expressão, nós, outros que não somos, no 
caso, índios – como se não fosse com a gente. Essa 
violência vai avançando. Aqueles que hoje matam ín-
dios, que matam aqueles que têm uma outra orientação 
sexual, a partir do momento em que matarem esses, 
podem saber, como diz o poeta, avançarão sobre as 
nossas casas. Aí será tarde para reclamar. Então, é 
preciso defender os nossos irmãos, como eles gostam 
de dizer. Sabem como se dirigem a nós, brancos e ne-
gros? Eles nos chamam de “nossos parentes”. E que 
parentes são esses que comungam indiretamente com 
essa violência? Faço mais esta fala, cumprimentando 
V. Exª por deixar muito claro que Brasília repudia essa 
posição, como o Brasil todo tem de repudiar.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Não 
só repudiamos, Senador, como estou certo de que a 
Polícia Civil e os organismos que terão a capacidade de 
investigar esse caso, sob a orientação do nosso Gover-
no e do Governador José Roberto Arruda, certamente 
não deixarão impune esse tipo de acontecimento. Mas 
fiz referência no sentido de que, se há uma casa de 
passagem para hospedagem de pessoas indígenas, 
da nação indígena, isso tem, com certeza, também o 
dedo de algum organismo governamental – talvez da 
própria Funai. E é preciso que essa instituição tam-
bém seja incluída como responsável por esse tipo de 
acontecimento.

Não se pode, e nós – a população de Brasília – 
não aceitamos isso. Inclusive a imprensa de Brasília, 
que noticia isso com destaque na manhã de hoje, não 
aceita esse tipo de procedimento. Queremos nos asso-
ciar às suas colocações na certeza de que os nossos 
organismos fiscalizadores – a Polícia Civil, a Polícia 
Militar, enfim, o Governo do Distrito Federal  – estarão 
atentos a essa questão na busca de uma investiga-
ção séria, procurando naturalmente os responsáveis. 
Congratulo-me com V. Exª pelas ponderações feitas 
em defesa do povo indígena.
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Mas o que me traz hoje à tribuna, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, é a questão que está em andamento 
no Congresso relativa à Convenção nº 158 da OIT. Já 
há algum tempo essa matéria vem sendo discutida. É 
uma decisão antiga da Organização Internacional do 
Trabalho, já esteve no Congresso, foi retirada e ago-
ra volta.

Ontem, o jornal O Globo publica artigo do José 
Pastore – que todos conhecemos, um professor que 
tem vinculações com as relações do trabalho na Uni-
versidade de São Paulo –, em que ele faz uma análise 
da Convenção nº 158, da OIT.

Qual a nossa preocupação, Sr. Presidente? É que 
a Convenção estabelece que as empresas só podem 
dispensar o empregado se estiver em dificuldades eco-
nômicas ou passando por remodelação tecnológica. É 
um dos pré-requisitos. Pode dispensar, ainda, quando 
o empregado não tem o desempenho necessário. Mas 
todos esses motivos de dispensas podem ser contes-
tados, e o funcionário, reintegrado.

Então, o Professor Pastore dá à matéria o título 
Risco de Maldade e faz uma análise bem acentuada 
do que isso pode significar para o nosso País, porque, 
todas as vezes em que se dificulta a dispensa, em que 
se inibe a contratação, por meio desse tipo de dificul-
dade, estamos criando um malefício ao País.

A burocracia é outro aspecto que também inibe 
investimentos internacionais no Brasil. Recentemente, 
foi publicado um estudo internacional – se não me fa-
lha a memória – do Banco Mundial, que mostra, entre 
mais de 150 países pesquisados, a nossa posição em 
termos de burocracia.

Então, como membros da OIT, somos signatários 
da Convenção nº 158, mas até hoje, no Congresso, 
ainda não conseguimos votá-la ou ratificá-la.  E tenho 
temor de que isso venha a ocorrer, uma vez que agora 
o Governo Lula remete novamente essa mensagem 
ao Congresso Nacional. 

Nós sabemos do quanto precisamos da geração 
de empregos neste País. Não podemos, portanto, bus-
car mecanismos que dificultem as contratações, que 
inibam a abertura de novas vagas nas empresas. Essa 
Resolução nº 158, como dissemos no início, cria essas 
dificuldades. E isso pode levar naturalmente a inibir o 
processo de contratações futuras.

Os empresários, muitas vezes, relutam em abrir 
vagas quando sabem que a dispensa é difícil e one-
rosa. Todas as vezes que se criam mecanismos dessa 
natureza, na verdade, estão criando a possibilidade de 
não se gerarem novos empregos. Nós precisamos de 
leis simples, de leis fáceis, de mecanismos que sejam 
simplificados para a contratação e para a dispensa.

Não podemos esquecer que a população brasi-
leira necessita da geração de milhões de empregos 
novos por ano, que é enorme e crescente a base de 
novos jovens que buscam empregos e ocupação.

Se porventura viermos ratificar esse tipo de con-
venção, estaremos criando, com certeza, dificuldades 
para contratações futuras.

Com a instalação desse regramento com-
plexo – [diz aqui o professor Pastore] – corre-
mos o risco de instalar um quadro social dra-
mático. É preciso lembrar que, se aprovada, a 
Convenção 158 só entrará em vigor depois de 
um ano, não estando descartada uma avas-
saladora onda de dispensas praticadas por 
empresas que procurarão substituir trabalho 
por máquina ou fazer parte de sua produção 
em outros países.

Não podemos correr esse risco. 

O Brasil tem um sistema [diz ainda, aqui, 
o articulista]  de proteção muito mais moderno 
e adotado pela grande maioria dos países. Os 
empregados despedidos sem justa causa estão 
protegidos pelo aviso prévio, a indenização de 
40% do FGTS, os recursos do próprio Fundo 
e o seguro desemprego. 

Senador  Paulo Paim, V. Exª, que conhece tão bem 
essa matéria, que tem uma série de projetos nessa di-
reção, sabe de que preocupação estamos falando. 

Os jovens brasileiros estão ávidos para 
trabalhar. As leis precisam facilitar sua entrada 
no mercado de trabalho e não criar mecanis-
mos de dificuldades. A sua permanência e a 
sua reentrada no mercado de trabalho tam-
bém são uma necessidade. Não podemos 
criar dificuldades na dispensa, nem na con-
tratação futura.

O mercado de trabalho de hoje é dinâ-
mico e se renova constantemente. Se há algo 
a ser feito com urgência, [diz aqui o professor 
Pastore] é dar condições aos jovens para se 
treinarem e retreinarem continuamente.

E V. Exª tem um projeto aqui em andamento, 
inclusive que destina recursos do próprio FAT para o 
processo de retreinamento das pessoas para voltarem 
esses recursos para a área da formação técnica]. 

Então, é uma preocupação, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, que me aflora cada vez que vejo uma 
matéria como essa, preocupação que não era somente 
do mundo empresarial, mas de estudiosos da matéria, 
de pessoas que estão atentas a essas questões. 
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Ainda agora, participando da Convenção da OIT 
em Genebra, o nosso Ministro Lupi fez referência ao 
encaminhamento da Convenção 158 da OIT ao Con-
gresso Nacional e reafirmou daquela tribuna a intenção 
do Governo em vê-la aprovada. Eu temo, sinceramente, 
que isso venha a ocorrer. E as manifestações que te-
nho recebido de entidades empresariais são contrárias 
à aprovação dessa medida. É preciso, portanto, que 
estejamos atentos: aquilo que parece uma vantagem 
pode significar uma desvantagem aos trabalhadores 
brasileiros. Temos que caminhar, Sr. Presidente, na 
direção das reformas – da reforma trabalhista, refor-
ma sindical – para que, de fato, possamos criar me-
canismos que facilitem e não dificultem a questão da 
contratação dos jovens.

Além desse artigo do professor Pastore, também 
tive a oportunidade de ler um artigo do Presidente da 
Confederação Nacional do Comércio, Antonio de Oli-
veira Santos, que fala sobre a escassez do trabalho 
qualificado, com a preocupação que ele tem com a 
formação profissional. Ele faz referência, Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, uma reflexão sobre recente 
estudo, um inquérito levado a cabo pela Confedera-
ção Nacional da Indústria (CNI) entre mais de 1.700 
empresas industriais. 

Quando o resultado é desdobrado segundo o 
ramo de atividade, o número de empresas que acusam 
maior falta de gente capacitada (acima de 50% em cada 
ramo) vai do farmacêutico ao alcooleiro, passando, 
entre 15 outros, por máquinas e materiais elétricos, 
metalurgia básica, minerais não-metálicos, máquinas 
e equipamentos e material de transporte.   

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores,  
o gargalo é estreito, diz aqui o Dr. Antonio de Oliveira 
Santos.

O gargalo é mais estreito quando se trata de 
pessoal  de nível técnico. Dentro de certos limites, os 
técnicos de nível médio podem ser formados por meio 
de estágios no “chão das fábricas”, no qual se aprende 
enquanto se faz.

Senador Paulo Paim, isso vem bem a propósito do 
projeto de V. Exª que trata da destinação de recursos 
do FAT para os cursos técnicos na área da formação.

Concederei um  aparte ao Senador Paulo Paim 
e, em seguida, ao Senador Cristovam Buarque.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Adelmir Santana, confesso a V. Exª que tenho o maior 
respeito por toda a imprensa do meu Estado, por todos 
os homens de comunicação, mesmo aqueles que, de 
vez em quando, me fazem uma crítica, mas é natural, 
não posso só querer elogios. E tenho respeito por to-
dos eles – todos mesmo, sem exceção. Aproveitando 
esse minuto, mesmo na sexta-feira passada – eu que 

estou aqui sempre de segunda a sexta –, não podia 
adivinhar que o acordo de mandar o empréstimo para 
o Sul, que era só uma leitura protocolar, iria atrasar. 
Daí, recebi algumas críticas, mas depois conversei com 
os jornalistas e chegamos a um grande entendimento. 
Eles entenderam que eu estava em uma missão no 
Rio Grande do Sul, para, inclusive, ajudar a diminuir 
os conflitos entre a Brigada Militar e os movimentos 
sociais. Mas por que digo isso a V. Exª no momento em 
que está falando sobre educação? É fundamental no 
seu pronunciamento a questão da educação. Há um 
jornalista lá no Estado, que tem um pouco mais da mi-
nha idade, pelo qual tive e tenho um respeito enorme, 
o maior carinho. Ele tinha, para V. Exª ter uma idéia, 
meu Senador, um programa à noite, em que as pessoas 
ficavam ligando durante a madrugada, de tão gostoso, 
de tão simpático, de tão comunicativo era o programa 
do jornalista Jayme Copstein. O Jayme Copstein me 
chamou, nessa semana em que estive lá, para o seu 
programa. Sabe sobre o que ele queria que eu falasse? 
Ele disse: “Olha, segundo o Senador Salgado” – que 
está presidindo a sessão  neste momento, “você já ul-
trapassou 1.300 projetos”. Ele queria comemorar o nú-
mero 1000. Ele ouviu uma fala sua, Senador Salgado, 
e ficou sabendo que há mais de 1.356 projetos. Mas 
o projeto que eu mais admiro é o do Fundep. Exata-
mente a esse que V. Exª agora deu um destaque. Esse 
projeto tem que ser aprovado, porque é aquele que 
cria um fundo de investimentos para o ensino técnico 
profissionalizante. Não mexe em nada no Sistema S. 
Eu sou formado no Sistema S. Eu digo que eu devo 
grande parte da minha vida ao Sistema S. Vou dizer: 
Senai Nilo Peçanha, Caxias do Sul. Quando eu vou a 
Caxias, visito o Senai, porque foi fundamental a forma-
ção que recebi, repito, no Senai Nilo Peçanha, Caxias 
do Sul, perto da Maesa. Dá para situar quem é da ci-
dade e está assistindo ao programa pela TV Senado 
neste momento. O Fundep, como V. Exª destaca, usa 
todos os recursos que já existem, aquilo que já é arre-
cadado pelo Estado brasileiro, ou seja, pelo Governo 
que administra naturalmente, e aí parte principalmen-
te de uma forma muito racional... Eu cumprimento a 
Consultoria do Senado que me ajudou a organizar o 
projeto. Ele pega um pouco do Imposto de Renda, mas 
já pago – não altera uma vírgula no Imposto de Renda 
que o cidadão paga para o Estado –, e pega uma parte 
no FAT, como V. Exª destacou muito bem. É somente 
aí. E aí gera R$7 bilhões para investimento no ensino 
técnico, que abre uma porta para a nossa juventude. O 
Senador Salgado falava antes que a nossa juventude 
está meio extraviada, meio perdida, sem saber para 
aonde correr. Se ela tiver uma escola técnica, que lhe 
abra as portas para o mercado de trabalho, chegará ao 
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mercado como um profissional, como eu cheguei. Eu 
praticamente ganhava sempre algo em torno de dez 
salários mínimos, porque eu era um profissional, eu era 
um técnico. Foi isso que me permitiu inclusive chegar 
um dia à Câmara e ao Senado da República. Então 
eu quero cumprimentar V. Exª pelo destaque que deu 
ao ensino técnico. Quanto à Convenção nº 87, sobre a 
qual V. Exª também conversava comigo antes, eu sou 
Relator dela aqui no Senado. Ela trata da liberdade 
e da autonomia sindical, também da OIT. Vamos ter 
que fazer um bom debate sobre a Convenção nº 87. 
Por quê? A nossa Constituição é um misto, no artigo 
que trata dessa questão, de pluralismo e unicidade, 
porque, ao mesmo tempo em que afirma que há liber-
dade total, diz que não pode ter mais de um sindicato 
por Município. E a Convenção nº 87 é o pluralismo, é 
a liberdade de organização sindical, de empregado e 
empregador, de forma universal, sem nenhum limite. 
Estou com a relatoria e quero, inclusive, dialogar muito 
com V. Exª e com todos os setores, quem sabe rea-
lizar um seminário para que possamos debater esse 
tema. A Convenção nº 158, que V. Exª também traz ao 
debate, e sobre a qual naturalmente já me debrucei, 
porque é uma convenção também da OIT, não proíbe 
aquilo que alguns dizem – não foi o termo que V. Exª 
usou, pois o seu pronunciamento foi muito equilibrado, 
muito tranqüilo, mostrando que é de uma pessoa que 
conhece o tema –, pois alguns pensam que a Con-
venção nº 158 é a da estabilidade no emprego. Não é 
estabilidade no emprego coisa alguma e nem V. Exª 
disse isso. Estou apenas aproveitando para fazer esse 
esclarecimento. Ela simplesmente diz que, no caso da 
demissão, tem que haver uma justificativa. E há alguns 
preâmbulos que V. Exª listou, demonstrando efetiva-
mente que esse cidadão não estava disposto a traba-
lhar, em outras palavras diria isso, ou há dificuldades 
econômicas, tecnológicas, ou seja, alguns preâmbulos 
listados por V. Exª. Entendo as suas preocupações e, 
por isso, temos que discutir com muito carinho e com 
muito respeito o significado da Convenção nº 158, que 
proíbe a demissão não-justificada. Porém, existe uma 
série de preâmbulos que V. Exª lista, apresentando as 
suas preocupações e trazendo-as para o grande de-
bate. Essa convenção ainda está na Câmara. Penso 
que ainda teremos muitos e muitos debates naquela 
Casa. E, se chegar ao Senado, tenho certeza de que 
aqui a discutiremos de forma tranqüila e muito equili-
brada, para construirmos um projeto que seja o melhor 
para o País, tanto para os empresários como para os 
trabalhadores, pensando neste momento tão bom da 
economia nacional. Confesso-lhe que, quando estive 
no Rio Grande do Sul na semana passada, o que mais 
ouvi – e quero concordar com V. Exª – foi que o momen-

to é rico, que há um boom na economia. Nunca houve 
tanta oportunidade de emprego, só que a pessoa tem 
que estar preparada, capacitada.  Aí, novamente, nós 
nos voltaríamos para o ensino técnico. Quero dizer a 
V. Exª que podemos ter uma pequena discordância no 
alto nível, porque V. Exª é um Senador que prima pelo 
debate qualificado, que tem permitido que eu e V. Exª 
aprovemos inúmeros projetos aqui com base em um 
processo negocial, já que defendemos tanto o diálogo 
entre todos. Parabéns a V. Exª.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Muito 
obrigado, Senador Paulo Paim. Quero destacar o pro-
jeto de V. Exª que trata do Fundep, que conheço e já 
o analisei. Teve uma colaboração recentemente, por 
intermédio de uma relatoria em uma das Comissões, 
do Senador Demóstenes Torres, que o aperfeiçoou 
ainda mais. Concordo com V. Exª que a preocupação 
externada nesse projeto vem bem ao encontro do que 
desejamos no que diz respeito à formação técnica dos 
nossos jovens.

Quero, portanto, parabenizar V. Exª pela iniciati-
va, e estou naturalmente nesta mesma linha externada 
pelo relatório do Senador Demóstenes Torres.

Concedo um aparte ao Senador Cristovam Bu-
arque.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
Adelmir, primeiro para felicitá-lo pelo tema jovem/em-
prego. Se eu fosse escolher um problema neste País, 
este seria o fundamental. Mas, por trás dele, como o 
senhor mesmo começou a falar, está a qualificação. 
Hoje existem vagas para os qualificados, mas não vai 
ter vagas em número suficiente para os que não tive-
rem o mínimo de qualificação. Esta semana, li no jor-
nal, Senador Paim, que uma empresa brasileira está 
buscando engenheiros e técnicos de nível médio em 
Cuba. Está nos jornais. E deve estar buscando em ou-
tros países também. No entanto, não há mais qualifi-
cação sem uma boa educação de base. Já se foi esse 
tempo. Há um mínimo de qualificação para uma pes-
soa que tenha um curso de ensino fundamental. Mas 
a qualificação, nos níveis do fim do século XX e início 
do século XXI, exige saber um pouco de inglês, saber 
usar computador, saber o que é o mundo, onde estão 
os países, de onde vêm os produtos. Hoje, sem edu-
cação de base, não há possibilidade de resolver o pro-
blema do emprego. É isso que queria chamar atenção. 
Felicito V. Exª pela escolha do tema e pela orientação 
de seu discurso, mas insisto que, sem educação de 
base de qualidade, não há qualificação de qualidade 
e não haverá emprego de bom salário. 

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Se-
nador Cristovam, muito obrigado a V. Exª pelo apar-
te. Quero dizer que realmente o Pais tem uma dívida 
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social imensa nessa questão da educação. Tenho 
acompanhado a atuação de V. Exª aqui em defesa 
desse tema e, às vezes, fico me questionando que 
seria desejável que tivéssemos, além da qualidade, 
pelo menos oito anos de escola em toda a população 
brasileira, e não temos. O que se vê é o desperdício 
por falta dessa qualificação. Há pessoas que, muitas 
vezes, não conseguem executar atividades simplíssi-
mas por total desconhecimento, por falta de capacida-
de de interpretação de um manual, de uma instrução 
das mais simples.

Então, concordo com V. Exª que a educação de 
base, a educação fundamental é algo para o qual te-
mos que estar atentos e buscar melhoria.

Concluo, falando sobre a questão da Convenção 
158 da OIT, dizendo que:

Aparentemente, o empregado estaria 
protegido [é o que diz o Professor Pastore] 
durante todo esse período. Mas, qual é a im-
plicação desse sistema para o emprego em 
geral? Muito simples: toda vez que se dificulta 
a dispensa, inibe-se a contratação.

O que dizem as pesquisas? Os países que op-
taram por esse sistema têm uma enorme dificuldade 
de criar empregos porque os empresários relutam em 
abrir vagas quando sabem que a dispensa é difícil e 
onerosa.

Portanto, Srªs e Srs. Senadores, temos de nos 
preocupar, porque, aqui mesmo, entre nossos vizinhos, 
poucos ou nenhum país ainda reconheceu a Convenção 
158, da OIT, como algo benéfico para todos nós.

É importante que analisemos, que coloquemos 
em discussão, de forma profunda, clara, se isso trará 
benefício para a geração de emprego no Brasil, ou se 
isso, efetivamente, criará dificuldade para a emprega-
bilidade futura.

São essas as considerações que eu tinha a fa-
zer.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
 O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 

Oliveira. PMDB – MG) – Muito obrigado, Senador 
Adelmir Santana.

Passamos a palavra, agora, ao Senador Cristo-
vam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente Wellington, quem desligou a televisão 
no canal do Senado ontem, mais ou menos às 7 ho-
ras da noite, não vai entender bem, vai achar que é a 
mesma sessão: V. Exª a estava presidindo, e eu, aqui, 
falando sobre o mesmo assunto. 

Ontem, V. Exª começou a mostrar o jornal O Edu-
cacionista, que ia ser lançado ontem, à noite, aqui, 
no Distrito Federal. E, nós, ontem, à noite, lançamos 
o primeiro exemplar do jornal O Educacionista. Um 
jornal que não tem partido, tem causa, e quero apro-
veitar esta tribuna para dizer algumas coisas que estão 
nele, sobre ele e o que a gente espera dele.

O jornal tem um slogan, que diz: “Escola de qua-
lidade igual para todos.” Vejam que isso parece algo 
simples, mas não é simples. E é radical. Vejam o que 
estou dizendo com o slogan deste jornal: escola igual 
e para todos. Duas coisas que não existem hoje: nem 
a escola é para todos, nem, muito menos, a escola é 
igual. 

Fala-se que 95%, 98% das crianças deste País 
estão matriculadas nas escolas. Então, o que a gente 
deveria dizer é que há 5% ou 2% que nunca foram à 
escola, que nem matriculadas estão. A verdade, por-
tanto, é que a gente não deveria comemorar pelas 98% 
matriculadas, e, sim, lembrar que, antes, foi pior: há 
2% de crianças que não estão matriculadas, sem um 
pé, que seja, na escola – às vezes até sem colocar um 
pé, mas cujo pai a matriculou. Há aqueles que nunca 
foram matriculados. Mas o mais grave não são esses 
2%; o mais grave são os 37% dos matriculados que 
não vão chegar ao final do segundo grau. 

Portanto, dizer que todos estão na escola é uma 
grandissíssima mentira que se diz neste País. Há 33%, 
34%, 35% concluindo o segundo grau, mas, se não 
concluírem o segundo grau, não estão na escola.

Agora, falemos de igualdade: entre esses que 
concluem, a quase totalidade, inclusive os filhos dos 
ricos no Brasil, em boas escolas, concluem com má 
qualidade. Não é a qualidade que se deseja para um 
País como o Brasil, do tamanho do nosso, porque, hoje, 
os jornais dizem que só um banco, o BNDES, aplicou 
quase R$80 bilhões. Não é possível, com a qualidade 
atual, mesmo nas boas escolas, satisfazer um País 
como o Brasil. E no século XXI. 

Temos formação má para, praticamente, todas as 
crianças deste País, inclusive para aquelas que pagam 
boas escolas, salvo, obviamente, exceções. Mas o grave 
é a desigualdade da qualidade que há entre aqueles 
que estudam em uma escola razoável e aqueles que 
estudam em uma escola péssima, como ocorre com a 
maior parte daqueles que concluem o segundo grau. 
Ou seja, entre aqueles 34% que terminam o ensino 
médio, mesmo entre esses, quase nenhum estuda em 
escola realmente boa, e os que estudam, desses 34%, 
a desigualdade é imensa neste País. 

Por isso, Senador Wellington, esse é um jornal 
com objetivo muito radical, eu diria até utópico, mas 
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não utópico no sentido de impossível. Utópico no sen-
tido de difícil e demorado de se chegar lá.

Nosso jogo, portanto, é a escola de qualidade 
igual para todos, o que pode ser dito de outra forma. 
Pode ser dito assim: o filho do pobre na mesma esco-
la do filho do rico, que é algo com o qual, neste País, 
poucos sonham; é algo que, neste País, as pessoas 
pensam que é impossível. E você, que está me ou-
vindo, pense um pouquinho. Você vai achar, no fundo 
da sua cabeça, do seu coração,  que estou propon-
do algo impossível; você vai achar que isso de o filho 
do pobre estudar na mesma escola do filho do rico é 
um sonho maluco, porque os pobres no Brasil acham 
que eles não têm direito, e os ricos acham que não há 
obrigação de a escola ser igual. Mas, tantos países já 
fizeram isso, que a pergunta deveria ser esta: como o 
Brasil não fez ainda? 

O slogan, portanto, quando diz “escola de qua-
lidade igual para todos”, está querendo dizer que a 
escola da favela vai ser igual à escola do condomínio. 
Quantos acreditam nisso? É para aqueles que não 
acreditam que estamos fazendo esse jornal, para que 
eles comecem a ver, primeiro, a importância disso e, 
segundo, a possibilidade. Daí que a primeira matéria 
é a idéia: “Nasce o Educacionismo”, que não vou ler 
aqui, Senador Wellington. Não vou ler para não tomar 
o tempo precioso da televisão, mas, que consiste, 
simplesmente, em dizer que, hoje, no mundo, aque-
las idéias de que o desenvolvimentismo resolveria o 
problema do Brasil, aquela idéia de que o socialismo 
seria o caminho, para fazer com que todos, neste País, 
sejam iguais, essas idéias entraram em crise; essas 
idéias já não conseguem atender claramente o cora-
ção dos jovens que querem se mobilizar.

Daí esse jornal trazer uma esperança nova, uma 
bandeira nova chamada educacionismo; a idéia de que 
o que define o progresso não é o crescimento econômi-
co, que é a base necessária, mas não é o que realmente 
leva aos sonhos. O que realmente leva aos sonhos é 
a escola boa para todos. Esse, então, é o primeiro ar-
tigo, junto com um grupo de jovens, deitados ao redor 
de uma imensa Bandeira brasileira. Só que, em vez 
de estar escrito na Bandeira Ordem e Progresso, está 
escrito Educação é Progresso.

Isso casa com matéria que vem logo abaixo, que 
mostra que a Bandeira do Brasil não tem a faixa branca 
com o slogan Educação é Progresso. É uma bandeira 
em que há apenas o círculo azul com as estrelas. E 
a matéria diz que é triste um país cuja bandeira tem 
um texto escrito ter entre 13 e 16 milhões de pessoas 
analfabetas. Ou seja, 13 a 16 milhões de pessoas não 

são capazes de reconhecer a própria bandeira, pois se 
alguém chegasse ali e misturasse as letras de Ordem 
e Progresso, um analfabeto continuaria achando que a 
bandeira ainda era aquela. E não seria mais, porque se 
podem escrever muitas coisas misturando as letras de 
Ordem e Progresso. Coisas sem sentido, mas o anal-
fabeto olharia e diria: “Esta é a minha bandeira.” 

Por isso, a matéria aqui embaixo diz que está na 
hora de o Brasil ou ensinar todo mundo a ler, ou mudar 
a Bandeira brasileira; ou fazer com que todo mundo 
saiba reconhecer o Ordem e Progresso, escrito corre-
tamente, ou a gente fazer uma bandeira em que fique 
apenas o círculo do céu azul, com as estrelas espalha-
das nele, sem nenhuma faixa e nenhum texto.

Esse é um compromisso dos educacionistas, 
Senador Wellington. 

Dentro, nós temos um editorial que eu considero 
importante, com uma bela foto, uma das mais belas 
fotos que vi na imprensa nos últimos meses, desse jo-
vem sul-africano cujo nome é Oscar Pistorius e que vai 
correr nas Olimpíadas, sem ter pernas. Ele vai correr 
sem ter pernas! Ele é um atleta que não tem as per-
nas! As suas pernas estão cortadas, e ele corre. Por 
que ele consegue correr? Por causa da educação. Não 
só a educação dele como atleta, não. A educação de 
centenas, de milhares de pessoas, no país dele e no 
mundo, que estudaram, formaram-se, viraram cientistas, 
tecnólogos e inventaram essa prótese maravilhosa, que 
permite a esse jovem correr. Não fosse o conhecimento, 
não fosse o conhecimento, ele estaria condenado, na 
melhor das hipóteses, a uma cadeira de rodas. 

Hoje, ele é um atleta. Ele é um atleta graças ao 
conhecimento, o conhecimento de uma rede de pes-
soas no mundo inteiro, certamente, que desenvolve-
ram o material plástico para isso aqui, que é especial. 
O desenho é especial, isso é produto de grandes en-
genheiros.

Agora, Senador Wellington, a gente olha para 
ele e vê o conhecimento com ele, mas não é só ele. 
Qualquer atleta que você vê, hoje, correndo nas Olim-
píadas, tem conhecimento por trás. Aquele sapato que 
usa o corredor que tem as duas pernas, aquele sapato 
é decisivo para saber se ele vai ter os milésimos de 
segundo para chegar na frente do outro. E aquele sa-
pato é produto do conhecimento. Mas não é só o sa-
pato. Ele passou anos treinando e por trás daquilo tem 
o conhecimento de nutricionistas que desenvolveram 
produtos especiais que ele deve ingerir, têm químicos 
que desenvolveram produtos químicos que ele possa 
usar como vitaminas, obviamente, sem efeito doping. 
As suas vitaminas são alimentos especiais. Cada equi-
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pamento de uma academia de ginástica tem por trás 
milhares de horas de trabalho de engenheiros, por-
tanto, por trás, tem centenas de milhares de horas de 
trabalho do professorzinho e da professorinha que, lá 
na escola, ensinaram o abc, ensinaram as quatro ope-
rações àquele engenheiro. 

Esse editorial veio porque nós lançamos o jor-
nal quase no mesmo momento em que começam as 
Olimpíadas de Pequim. E nós quisemos chamar a 
atenção para o fato de que, nas Olimpíadas de Pe-
quim, as medalhas serão ganhas pelos atletas mais o 
conhecimento, portanto, pelos atletas mais a educação, 
pelo corpo, a perseverança, o talento de cada atleta 
e o conhecimento que foi necessário para que aquele 
atleta chegasse ali. E esse conhecimento, ciência e 
tecnologia, é produto da educação. 

Esse, portanto, é o nosso editorial sobre as Olim-
píadas e a educação como o caminho para as meda-
lhas. É claro que permite uma outra reflexão: por que, 
neste País, a gente dá com tanto prazer medalhas 
aos atletas e não dá medalhas aos que têm atletismo 
intelectual? 

Eu fiquei feliz de ver o programa da Rede Globo, 
do Luciano Huck, em que se deu um prêmio a um jovem 
porque sabia soletrar bem as palavras em Português. 
Um gesto simples daquele apresentador de televisão, 
o Luciano Huck. Aquele gesto simples vai ter um im-
pacto de que poucos têm conhecimento, porque aque-
le prêmio dever ter gerado na juventude deste País a 
idéia: “Eu também posso ganhar”. 

Medalhas para atletas, muito bem, mas vamos 
dar, também, incentivos àqueles que estudam. 

Abaixo do editorial, temos um quadro dizendo 
que esse é um movimento amplo. Esse não é um mo-
vimento de partido. É claro que eu, como Senador, 
tenho um partido, mas esse movimento educacionis-
ta é um movimento daqueles que querem usar a edu-
cação como vetor do progresso – tanto o progresso 
do aumento da riqueza, como o progresso da distri-
buição da riqueza – e que acham que isso não vem 
da economia. A economia é a base, como a saúde é 
a base. Por pouco não consigo estar aqui por causa 
de saúde, de uma gripe permanente. Sem saúde, eu 
não viria – sem um pouquinho que fosse –, mas, de 
qualquer maneira, o importante, o fundamental para 
o progresso não é a economia, não é a saúde, é, sim, 
a educação. Lamentavelmente, como este é um País 
que só pensa no curto prazo, a gente se preocupa mais 
com recursos para a infra-estrutura econômica e para 
a saúde do que para a educação, mas esse item diz 
que esse é um movimento amplo. 

Eu me lembro, aí – desculpe se é um pouco de 
pretensão –, de um movimento amplo que houve no 
Brasil no século XIX, que foi o amplo movimento do 
abolicionismo, que não era, Senador Wellington, de 
nenhum dos partidos da época, era transpartidário. 
Havia pessoas abolicionistas entre os conservadores, 
entre os liberais e entre os republicanos. 

Hoje, eu tenho certeza de que existem educa-
cionistas em todo o imenso leque de partidos que há 
no Brasil. E esse jornal quer ser o aglutinador dessas 
pessoas de partidos diferentes, de religiões diferentes, 
de crenças diferentes, mas que dizem: “Educação é o 
caminho do progresso”.

Aqui embaixo, tem também uma lista de proje-
tos que a gente chama de educacionistas, que todo 
Senador tem. Nós deixamos, inclusive, de colocar os 
nomes dos Senadores e, aqui, queremos pedir que 
quem leia procure escrever aos Senadores e aos De-
putados, pedindo que apóiem os projetos.

Por exemplo, há o projeto de lei do Senado que 
institui o piso salarial do professor, que, tudo indica, 
estará, na próxima semana, aqui no Senado, Senador 
Wellington, e a gente vai poder criar, pela primeira vez 
na história do País, um piso nacional do professor. A 
Câmara, ontem, terminou sua parte.

Nós temos um projeto que diz que nós podemos 
eliminar a DRU, esse desconto maldito de dinheiro das 
rubricas que têm recursos reservados e que tira 20% 
do dinheiro que, obrigatoriamente, iria para a educa-
ção. A gente tem um projeto de lei da Senadora Ideli 
Salvatti que faz com que a DRU não se aplique mais 
na educação.

É preciso que vocês que estão me ouvindo e 
que se consideram educacionistas escrevam para os 
Deputados e Senadores pedindo que esses projetos 
sejam aprovados.

Nós temos um projeto que vai ser muito difícil de 
ser aprovado, mas que merece até um debate – e vo-
cês têm de escrever dizendo se são a favor ou contra 
–, dispondo que os nossos filhos, de parlamentares, 
prefeitos, governadores, os filhos dos eleitos devem 
estudar na mesma escola dos filhos dos eleitores. 
Que República é essa em que existem escolas para 
os eleitos, que são as escolas particulares caras, que 
a gente paga com o salário que ganha aqui, e escolas 
para os eleitores, que são as escolas públicas, sem 
qualidade em geral? Vamos colocar os filhos dos elei-
tos na mesma escola dos filhos dos eleitores e em 
pouco tempo a gente muda. Esse projeto, inclusive, 
não diz que entraria em efeito imediato. Dá um prazo 
de sete anos para que as escolas fiquem boas para 
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merecerem receber os filhos dos eleitos. Ouçam o que 
estou dizendo!

Um outro projeto é o projeto da Câmara que dis-
põe sobre a implantação da jornada escolar em turno 
único no ensino fundamental, no Brasil. Vocês precisam 
aprovar esse projeto. Todo número de educacionista 
vai ter uma lista de projetos educacionistas para pedir 
que o público, o povo, o eleitor escreva, telefone, man-
de e-mail, telegrama, carta, fale com os Parlamentares 
quando encontrar com eles nas ruas, para dizer: “Nós 
queremos que seja aprovado tal projeto”.

Aqui, todos os dias, há manifestações em frente 
ao Congresso. Não vêm manifestações pela educação. 
Já houve até por salário de professor, mas é uma rei-
vindicação da categoria, não é uma reivindicação da 
coletividade. Aqui, está havendo manifestações direto, 
todo o tempo, de lobistas, sejam a favor da lei da ho-
mofobia, sejam contra a lei da homofobia. 

Por que a gente se mobiliza por essas reivindi-
cações corretas na maior parte dos casos e a gente 
não se mobiliza pela educação? 

Está havendo uma greve de uma categoria que 
quer um piso salarial de R$10.000,00! Para isso a 
gente se mobiliza, para isso se faz greve; não se faz 
greve para erradicar o analfabetismo. Está na hora de 
nos mobilizarmos para essas coisas. 

E O Educacionista, este pequeno jornal, visa a 
aglutinar quem quer fazer isso. Ao lado, tem uma pe-
quena piada, porque jornal tem que ser divertido, que 
corre muito por aí, de um dono de refinaria, que entrou 
em crise, porque a empresa não estava funcionando, e 
que ele fora atrás de um único homem que era capaz 
de consertar aquele imenso sistema de encanamento. 
E esse homem olhou tudo, sentou-se frente ao com-
putador, apertou um botão do computador, e as coi-
sas voltaram a funcionar. E ele cobrou um dinheirão. O 
dono da refinaria disse: “Grande coisa eu pagar esse 
dinheiro, porque você simplesmente apertou um botão. 
Não levaram cinco segundos, e você quer ganhar esse 
dinheiro!” Ele disse: “É. Eu levei cinco segundos para 
apertar esse botão, e levei 25 anos para saber em que 
botão apertar”. É o conhecimento que faz com que se 
tenha acesso, hoje, a uma remuneração correta. 

Depois, temos perguntas e respostas sobre o 
educacionismo, as respostas eu não vou ler: “O que é 
educacionismo, educacionista, Educação Já? Não vou 
ler as respostas. Depois vou dizer como vocês podem 
ter acesso a isso. 

“Como é organizado o Movimento Educação 
Já?” 

“O que fazem os núcleos?” Já estamos chegan-
do, em breve, a 100 núcleos no Brasil. Os comunistas 
tinham células, nós temos núcleos. Os abolicionistas 
tinham os clubes de abolicionistas, nós temos núcle-
os. 

“Qual é o maior desafio do Movimento Educação 
Já? Vou ler um pedacinho da resposta: 

Contaminar o Brasil com a idéia de que o 
caminho do progresso está na escola de qua-
lidade para todos. Criar uma “Mania de Edu-
cação”’ no País. Lutar para que o Brasil inteiro 
reconheça o professor da educação de base 
como o principal construtor de nosso futuro. 
Valorizando-o acima de todas as profissões.

Eu disse “professor da educação de base” para 
ninguém achar que eu estou defendendo interesse 
próprio, pois sou professor, mas sou do Ensino Supe-
rior. É hora de a gente valorizar, de fato, o professor 
da educação de base. “Apoiando-o em suas reivindi-
cações e exigindo dele formação e dedicação”. Porque 
pagar bem ao professor que não se dedica e que não 
se prepara não é coisa de educacionista. Educacio-
nista defende o bolso do professor, mas a cabeça e o 
coração também. Só o bolso, não. 

Mas, o maior desafio é fazer com que 
os pobres acreditem que têm direito a um boa 
educação para seus filhos, tão boa quanto a 
dos filhos ricos. E convencer os ricos de que é 
preciso que todos sejam educados, não ape-
nas seus próprios filhos.

As pessoas esquecem-se de que, em um lugar 
onde algumas pessoas não são educadas, as educa-
das não são suficientemente bem educadas, porque 
a educação vem de um diálogo, vem de uma convi-
vência. Uma pessoa educada, convivendo ao redor 
de pessoas sem um nível elevado de educação, essa 
pessoa pára a sua educação, regride na sua educação. 
É por isso que o Brasil não tem um Prêmio Nobel. Por-
que, mesmo os que estudam, e são tão poucos, não 
precisam estudar muito para terem sucesso na vida. 
O Brasil não tem um filósofo que vai ficar na história 
do mundo daqui a 100 anos porque, simplesmente, 
no Brasil, para ser um bom filósofo, você disputa com 
meia-dúzia; você não disputa com 180 milhões; como 
para ser um bom jogador de futebol você tem de dis-
putar com 180 milhões. 

A outra pergunta: “Como o Movimento Educação 
Já se relaciona com os partidos políticos?” Aceita to-
dos e não prioriza nenhum. 
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“Quais são as ações concretas do educacionis-
ta?” 

“Como saber mais e participar?” 
E aí, Senador Wellington, Presidente, eu vou ler 

a resposta de “Como saber Mais e Participar: “Visite 
o site: www.educaçao-já.org.br ou envie suas contri-
buições para o e-mail coordenaçao@educaçao-já.
org.br. Escreva também para o jornal de que eu estou 
falando no site jornal@educacionista.org.br.”; aí você 
vai ter essas respostas, ter acesso a este jornal e mais 
informações. 

Outro pedaço desse jornalzinho diz respeito a 
uma pesquisa: “Você é Educacionista?” Isto, o Sena-
dor Wellington, ontem, na Presidência leu; mas vou 
repetir.

1)Você ainda tem acesa alguma cha-
ma de que é preciso mudar o mundo para 
melhor, pela ação militante da política? Sim 
( )    Não ( ) 

2)Você percebe que a revolução não virá 
apenas do crescimento da economia? Sim (  
) Não (  )

3) Você está disposto a discutir a idéia de 
que a revolução possível hoje é a construção 
da escola igual para todos? Sim (  ) Não (  )

4) Você acredita que é possível o filho do 
patrão estudar na mesma escola do filho do 
do empregado? Sim (  ) Não (  ).

Se você não acredita, você não é educacionista. 
Você pode até ser um militante da educação. Mas se 
você não acredita que isso é possível, você não é um 
educacionista.

Muita gente, durante a escravidão, ajudava os 
escravos, mas não acreditava que a abolição fosse 
possível. Para eles, a abolição era impossível. Então, 
não se é educacionista se não se acredita que é pos-
sível que o filho do patrão, o filho do rico possa, um 
dia, estudar na mesma escola do filho do pobre, do 
filho do empregado.

Claro que isso não se fará em um dia, como se 
fez a abolição, no dia 13 de maio de 1888. Claro que 
o educacionismo é um processo que vai levar 20, 30 
anos no Brasil. Mas é possível.

Concluindo, e por coincidência, a matéria que 
eu acabei de citar diz o seguinte: “É preciso comple-
tar a abolição”. É a idéia de que o Brasil há 120 anos 
– este ano estamos comemorando esta data – fez a 
abolição, mas não completou-a. E para completá-la, 
falta escola.

Àquela Lei da Princesa Isabel, que tem o mérito 
belíssimo de ser de apenas um artigo, e o segundo 
diz:”Cumpra-se. Esta Lei entra em vigor a partir de sua 
assinatura”, faltava um artigo: era dizer que a escola 
dos filhos dos ex-escravos era igual à escola dos filhos 
dos ex-donos de escravos.

Essa é a maneira de completar a Abolição. 
Lembramos aqui que houve um partido abolicio-

nista, mas que não era um partido como as siglas polí-
ticas. Era o conjunto de pessoas de diversas siglas, das 
três que existiam na época, e que diziam ser do Partido 
Abolicionista. Mas era um partido que não era legal. E 
a gente não pretende, obviamente, cair no ridículo de 
criar esse partido. A gente quer que as pessoas dos 
diversos partidos se sintam parte disso.

Depois tem a lista dos núcleos e os endereços 
onde funcionam os núcleos em São Paulo, no Rio de 
Janeiro, no Distrito Federal, em Minas Gerais, no Rio 
Grande do Sul, no Amazonas, no Pará e no Piauí. Aqui 
os números de núcleos já estão superados, porque 
o número de São Paulo aqui está 14, mas já é mais; 
no Rio 19, mas já passaram de 50; Distrito Federal 3, 
mas são 4; em Minas Gerais, no Rio Grande do Sul, 
no Amazonas, no Pará e no Piauí, a gente já aumen-
tou o número. Não vou ler o endereço de cada um 
para não tomar mais tempo, porque eu quero ler, sim, 
a última parte do Jornal, uma coluna, intitulada “Ser 
Educacionista é”: 

1.Acreditar que:

– um mundo melhor é possível de se 
construir;

– essa utopia consiste na garantia de 
igualdade de oportunidades entre classes e 
gerações e gerações [educação e ecologia];

– a utopia social não propõe a igualdade 
da renda, mas no acesso ao conhecimento;

– a construção dessa utopia não consiste 
na idéia do socialismo de passar a proprieda-
de do capital para as mãos dos trabalhadores, 
mas levar os filhos dos trabalhadores para 
estudarem nas escolas iguais às dos filhos 
dos patrões.

É uma ruptura com a visão tradicional do socia-
lismo, mas é uma coerência com a visão da igualdade 
que se deseja para os seres humanos. Só que a igual-
dade, no caso do educacionismo, não virá da economia 
e nem da renda, virá da escola igual para todos.

Outro item é:

Ser educacionista é
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2. Lutar para que:

– a educação de base seja um assunto 
federal;

O educacionista tem que achar que a municipali-
zação da educação como ela é abandona as crianças 
pobres para municípios pobres. É preciso federalizar a 
educação de base. Como mostrei aqui esta semana. 
Todas as escolas primeiras no Índice de Desenvolvi-
mento da Educação de Base, calculado pelo INEP, 
recentemente, todas as primeiras são as escolas fe-
derais. Temos 189 mil escolas no Brasil públicas, 34 
federais. Só que o educacionismo não deve propor, e 
falo em meu nome, que o governo comece a federali-
zar escolas, mas sim federalizar todas as escolas de 
algumas cidades, porque todas as escolas do Brasil 
não dá, não há recursos, não há como. Mas escolha-
mos as cidades e façamos a revolução nelas.

Ser educacionista é lutar para que:

– o plano de carreira e salários do profes-
sor da educação de base seja federal, como 
nas universidades federais e nas escolas téc-
nicas;

Ou seja, como nas 34 escolas de educação de 
base federais. Façamos isso com todos os professo-
res do Brasil; um grande, um imenso plano de cargos 
e salários nacional para o professor. Como há o plano 
de cargos e salários para funcionários do Banco do 
Brasil, da Caixa Econômica, da Polícia Federal, da 
Receita, da Infraero, de todos os órgãos públicos, da 
Justiça, do Legislativo federal. Façamos um plano na-
cional para o professor.

Finalmente, ser educacionista é lutar para que:

– uma lei de responsabilidade educacio-
nal torne inelegíveis os políticos que não cum-
pram as metas definidas para a educação.

Porque, havendo a federalização da educação, 
vamos ter metas federais para a educação em todos 
os Municípios. Da mesma forma que há a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, lei nacional de responsabilidade 
fiscal, façamos uma lei também nacional, federal, de 
responsabilidade educacional. Ser educacionista é 
lutar por isso.

Se você não acredita que isso é possível, você 
não é um educacionista. Mas ainda pode vir a ser. 
Procure ler, conversar, debater, e ainda poderá vir a 
ser. Se não, não é.

Outro item é: Ser educacionista é defender que:

– os professores da educação de base 
para que sejam profissionais bem remunera-

dos, desde que bem formados, bem dedicados 
e constantemente avaliados;

Se você não defende a avaliação de professor, 
você não é um educacionista,.porque você não ama a 
educação. Tudo que a gente ama a gente avalia. Pode 
até aceitar, mas avalia.

Então, você tem que defender, para ser um edu-
cacionista, que os professores da educação de base 
sejam bem remunerados, desde que bem formados, 
bem dedicados e constantemente avaliados.

Ser educacionista é defender que:
– as escolas brasileiras disponham de edificações 

bonitas, confortáveis, bem cuidadas e com os mais mo-
dernos equipamentos pedagógicos existentes;

Se você acha que é impossível ter todos os vidros 
inteiros nas vidraças dos prédios das escolas públicas, 
se você não acredita que é possível ter esses vitrais 
inteiros, você não é um educacionista. Você tem que 
acreditar e lutar para que isso aconteça.

Ser educacionista é defender que:

– os filhos dos eleitos estudem na mes-
ma escola dos filhos dos eleitores; 

– toda criança fique na escola, em horário 
integral, dos quatro aos 18 anos.

Agora, se você acredita que isso é possível ser 
feito em um, dois, três, quatro ou cinco anos, você 
pode até se considerar um educacionista, mas é um 
educacionista sonhador demais, utópico demais, não 
tem os pés no chão. O educacionista com os pés no 
chão acredita nisso, sabe que deve começar já, que o 
caminho é federalizar cidades inteiras, as escolas de-
las, mas que vai levar vinte anos, quinze, no mínimo, 
talvez até trinta, para chegar a todo Brasil.

Finalmente, ser educacionista – duas coisas mais 
– é debater primeiro se essas definições que li há pouco 
servem ou não. Se você acredita piamente no que estou 
lendo, você já não é um educacionista. Você tem que 
me ouvir com dúvidas, com inquietações, contestando, 
não engolindo tudo que ouve de qualquer pessoa. Você 
deve, caso considere necessário, modificá-las, ampliá-
las e aperfeiçoá-las, essas definições que fiz.

Finalmente, ser educacionista é “mobilizar-se para 
atrair pessoas para a causa do educacionismo” – atrair 
pessoas para a causa do educacionismo –, e, para isso, 
quando tiver eleição votar em políticos que defendam 
a causa da educação, independente do partido. Edu-
cacionismo não é um movimento partidário, do ponto 
de vista das siglas, é um movimento partidário – se 
você quiser – do ponto de vista da causa.
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Sr. Presidente, eu já tomei muito tempo, mas mos-
tro aqui o jornal, que é pequeno, são apenas quatro 
páginas, porque estamos começando, mas é um jor-
nal que visa ser um instrumento de aglutinação para 
que você possa participar das mudanças que o Brasil 
precisa e participar dessas mudanças fazendo uma 
revolução na educação.

Entrem nos sites que citei, procurem entrar em co-
nhecimento, descobrirem os núcleos que existem e vo-
cês terão mais informações sobre esse movimento.

Espero que muitos de vocês tenham despertado, 
espero que muitos de vocês tenham sido tocados por 
um vírus que precisamos fazer com que se espalhe 
pelo Brasil inteiro: o vírus do educacionismo, o vírus 
dos que acreditam e lutam para que no Brasil consi-
gamos ter escola da mais alta qualidade, para todos, 
igualmente.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pelo tempo que 
me foi concedido, que eu reconheço que extrapolou o 
que eu costumo usar nessa tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – Senador Cristovam, veja como 
a educação é tão empolgante para V. Exª: V. Exª, no 
começo, falou que estava um pouco adoentado, mas 
V. Exª está bem de saúde.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Estou adoentado e, por isso, estou com esta roupa 
esquisita.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – Não, V. Exª está bem. Quando o 
assunto é educação, V. Exª até esquece do problema. 
Durante toda a discussão, V. Exª ficou firme.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Muito obrigado. A tosse só veio quando terminei.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Mas todo o Brasil sabe da 
luta de V. Exª por uma educação igualitária, uma edu-
cação para todos.

Inclusive, Senador Cristovam, sou filho de uma 
educadora, sou filho de uma professora pública, a Pro-
fessora Marlene, que é a grande educadora da família. 
Se, hoje, formos ver o contracheque da minha mãe, 
uma professora aposentada, é algo simplesmente 
absurdo. Ela acabou vindo para a iniciativa privada, 
trabalhando. É alguém que começou com uma esco-
linha, como V. Exª mesmo prega, com um jardim de 
infância, e, à medida que eu ia passando de série, ela 
ia aumentando a escola, para que eu e meus irmãos 
estudássemos na escola que ela criou.

O professor, no momento em que se aposenta, 
não ganha mais uma regência de classe que ele fez 

durante toda a vida; tira-se aquela parte, como se, ao 
se aposentar, ele não tivesse contribuído para o futuro 
do País. Isso é simplesmente absurdo!

Senador Cristovam – V. Exª já encerrou sua fala; 
eu não queria debater da Presidência, porque sou, 
muitas vezes, contra isso –, pensamos no momento 
em que houver um governo que fale “vamos ter de, 
primeiro, cuidar da base”, o que V. Exª sempre prega 
quando conversamos.

Por que a escola é provida pela prefeitura? Mui-
tas prefeituras não têm recursos; outras têm recursos 
demais, como as que recebem royalties, mas, em vez 
de pagarem bem a um professor ou de trazerem pro-
fessores de outras cidades para onde há recursos, 
preferem, de repente, investir numa exposição agro-
pecuária e colocar uma escolinha lá dentro, para dizer 
que o dinheiro gasto naquela manutenção da questão 
agropecuária é o dinheiro da manutenção da escola. 
Ou seja, usa de artifícios para cumprir a lei de aplica-
ção dos recursos destinados à educação, desvirtuando 
totalmente a idéia do legislador.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – V. 
Exª me permite, Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – É claro, Senador.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – V. 
Exª provocou um debate importante. Há um grande 
equívoco, hoje, no Brasil, de se achar que reservar di-
nheiro na Constituição para a educação é o suficiente. 
Não o é, porque o bom Prefeito não é o que gasta mui-
to em educação, mas o que faz muito pela educação. 
O Prefeito bom mesmo é aquele que é capaz de fazer 
muito pela educação, gastando pouco. Hoje, no Brasil, 
dizemos que o bom Prefeito é aquele que gasta mui-
to, fazendo pouco. E acontece muito o que o Senador 
Wellington Salgado de Oliveira diz. Muitos Prefeitos 
colocam saneamento em uma rua onde há uma escola 
e diz que aquele dinheiro gasto com saneamento entra 
para justificar os gastos educacionais.

O caminho está nos objetivos. Por isso, precisa-
mos de uma lei de responsabilidade educacional, que 
meça não quanto se gastou, mas quantos foram alfa-
betizados antes dos seis anos e quantos concluíram 
o ensino médio com qualidade.

Sr. Presidente, V. Exª, então, abordou um ponto 
fundamental.

Só quero aproveitar e fazer uma referência: tive 
o privilégio de conhecer a senhora sua mãe, estive 
com ela mais de uma vez e acho que ela é um exem-
plo de quem começou cuidando da escola primária, 
como professora, e terminou virando uma admirável 



Junho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  28  24171 

líder de universidade, dona de uma universidade que 
V. Exª ajuda a dirigir.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Perdoe-me o Senador Gari-
baldi Alves Filho, se nos estiver assistindo, mas acho 
que temos o direito de debater nesta sexta-feira, pois 
estamos cumprindo com nossa tarefa. Embora eu es-
teja na Presidência e, como eu disse, seja contra esse 
debate, o assunto sobre educação merece um pouco 
a quebra das regras.

Senador Cristovam, por que não se investe mais 
na educação de base? Porque esses alunos não vão 
para rua, Senador Cristovam, não fazem manifestação, 
não sabem andar sozinhos, têm de ser levados pela 
mãe. Mas, se se tirar algum recurso das universidades, 
os alunos vão para a rua, manifestam-se.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Exatamente.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – Então, grande parte dos recursos 
do Governo destinados à educação vai para o 3º Grau 
e não aparece. V. Exª estava caminhando, para fazer 
uma revolução: ia colocar recursos na base, ia pensar 
nisso. V. Exª já disse para mim da idéia de federalizar 
o ensino de base. Por que não se faz a mesma ava-
liação em todas as escolas de norte a sul? Agora, o 
Ministro faz uma avaliação, mas não dá igualdade de 
condições.

Na avaliação das escolas, uma escola do Piauí 
foi a primeira colocada no exame passado, algo que 
ninguém imaginava. Houve até situações aqui apre-
sentadas – dirijo-me ao Senador Mão Santa, se estiver 
ouvindo-me agora, assim como ao Senador Heráclito 
Fortes e ao outro Senador do Piauí; perdoe-me por ter 
esquecido seu nome neste momento – em que che-
garam a falar que ninguém ia ter saudade do Piauí, se 
acontecesse alguma coisa. No entanto, o Piauí vem e 
coloca uma escola do Estado naquela outra avaliação 
como a melhor escola do País.

Então, existe gente ainda fazendo aquele traba-
lho de passar conhecimento, sem que esteja na mí-
dia. É esse o trabalho que V. Exª prega, esse trabalho 
simples, do dia-a-dia. É como se todo dia se regasse 
uma plantinha. Mas ninguém quer regar a plantinha; 
todo mundo já quer pegar a planta com o fruto e chu-
par o fruto.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – O 
melhor exemplo disso é a luta pelas cotas para negros, 
à qual sou favorável, mas não deixo de denunciar o fato 
de que se luta por cotas para entrar na universidade, 
não se luta por cotas para concluir o ensino médio. Ou 

seja, o movimento negro luta por um instrumento que 
visa a beneficiar aqueles que já terminaram o ensino 
médio, fizeram um cursinho e passaram no vestibular, 
mas não se classificaram. E sou favorável, porque acho 
que o Brasil precisa mudar a cor da cara da sua eli-
te – um País que é de negros, mulatos e brancos tem 
uma elite branca. Mas não é um movimento de cunho 
popular; é um movimento elitista, com o bom conteúdo 
da raça negra, mas socialmente elitista.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – Nesse ponto, Senador Cristovam, 
posso até acompanhar uma votação. Há aqui um Se-
nador negro que é um grande político, o Senador Paim; 
há um grande Ministro no Supremo; há Ministros que 
estão sendo encaminhados ao Superior Tribunal de 
Justiça (STJ); há Ministros negros em vários setores; 
há grandes educadores negros. Se houver igualdade, 
se forem dadas as mesmas condições a todos – aí é 
que entram as cotas que V. Exª defende –, não preci-
saremos dizer se é negro, amarelo, branco. Mas temos 
de dar as mesmas condições a todos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Exatamente. O educacionismo, por exemplo, não é 
um instrumento de cotas. Eu, pessoalmente, defen-
do-o. O Educacionismo quer todos com escola igual, 
dos quatro aos dezoito anos. Aí não precisa mais de 
cotas. Até lá, como política racial, não como política 
educacional, isso é correto. Então, para ser educa-
cionista, não está na lista defender as cotas. Para ser 
educacionista, podem-se defender as cotas, desde 
que se defenda que 100% dos alunos terminem o en-
sino médio com qualidade. Mas pode ser que alguém 
diga: “Sou contra as cotas raciais, mas quero 100% 
dos alunos terminando a educação de base”. Esse é 
um educacionista também.

Sr. Senador, agradeço-lhe o tempo, o debate final 
com o próprio Presidente, o que é um privilégio, mas 
esse era o discurso que eu queria fazer nesta sexta-
feira. Apesar de dificuldades de saúde e de voz, creio 
que pude passar o recado do lançamento que fizemos 
ontem aqui.

Para aproveitar a oportunidade, Senador Welling-
ton, quero dizer que é capaz que tudo termine com suas 
vantagens. O fato de eu estar meio enfraquecido da 
saúde, com essa gripe que dura quinze dias...

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – V. Exª está bem fortinho.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Isso me fez usar uma roupa que parece de missioná-
rio. Isso pode terminar ajudando a divulgar uma idéia, 
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porque essa é uma missão que vai precisar de muitos 
missionários, os educacionistas.

 O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Muito obrigado, Senador 
Cristovam.

Chegando quase ao final, para fazer uso da tri-
buna, o Senador Sérgio Zambiasi, a quem passo a 
palavra.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Presidente Wellington Salgado. 

Acompanhei, agora pela manhã, alguns deba-
tes nesta Casa, que achei muito ricos, extremamente 
importantes, ligados à área da educação, da qual o 
Presidente é especialista, tem profundo conhecimen-
to, assim como o Senador Cristovam Buarque – tam-
bém falaram o Senador Adelmir Santana e o Senador 
Paulo Paim. Abordou-se especialmente a questão da 
educação de base, da educação infantil.

Assim, achei oportuno trazer a esta tribuna, a 
este Plenário o relato de um documento de que tive a 
oportunidade de ser o responsável na Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte da Casa, há poucos dias. 
É um documento que considero da mais alta relevância 
e que deve merecer desta Casa e dos Poderes Públi-
cos profunda reflexão.

Trata-se, Presidente Wellington Salgado, do re-
latório Educação Infantil – A primeira infância relega-
da à sua própria (má) sorte, encaminhado ao Senado 
Federal pelo Ministério Público de Contas do Estado 
do Rio Grande do Sul.

O trabalho foi desenvolvido sob orientação do 
então Procurador-Geral daquele Ministério Público, 
Cezar Miola, hoje Conselheiro do Tribunal de Contas 
do Estado do Rio Grande do Sul, foi elaborado pelas 
Assessoras Ana Lúcia Xavier Siqueira, Paulo Barrufi Sil-
veira e Valtuir Pereira Nunes. E o que posso dizer é que 
ele aborda, de maneira exemplar e bastante didática, 
a delicada questão do desenvolvimento da educação 
na primeira infância, ali nos primeiros passos.

Digo que a abordagem é exemplar, Sr. Presiden-
te, porque o trabalho não se limitou a fazer um amplo 
diagnóstico da situação existente, como tantas vezes 
ocorre em estudos dessa natureza. Os autores preo-
cuparam-se, também, em tirar as devidas conclusões 
do material analisado e – o que julgo ainda mais im-
portante – cuidaram de apresentar propostas de en-
caminhamento da matéria.

Sobre a atenção que deve ser dada à criança em 
seus primeiros anos de vida, penso que não restam 
dúvidas. Nesse período – e isso é o que dizem todos 

os estudiosos –, o desenvolvimento físico, emocional 
e intelectual do ser humano passa por seu estágio 
mais decisivo. Nesse período, são estabelecidas as 
bases para a formação de um adulto saudável, seguro 
e responsável; um adulto, enfim, apto a exercer com-
pletamente sua cidadania.

E, mais uma vez, reflito sobre as discussões desta 
manhã com o Senador Cristovam Buarque, que tem 
trabalhado intensamente a questão da educação de 
base e da educação infantil, e com o Senador Paulo 
Paim, que vem trabalhando a questão da educação 
técnica, que considero absolutamente fundamental 
para que nós tenhamos condições de oferecer traba-
lhadores qualificados para o mercado de trabalho. Isso 
realmente é fundamental.

Pois bem. O que aponta o estudo do Ministério 
Público de Contas do Rio Grande do Sul é que nosso 
País está muito longe de proporcionar à primeira infân-
cia os cuidados necessários. Tal desatenção se reflete 
em níveis crescentes de criminalidade, na manutenção 
dos indicadores sociais em padrões degradantes e na 
exclusão de uma parcela significativa da população de 
baixa renda do mercado de trabalho.

É claro, Presidente Wellington, que o diagnóstico 
não traz grande novidade, até porque o descaso do 
setor público com a educação de nossas crianças é 
fenômeno histórico: vem de décadas, de séculos.

Mas o mérito do estudo, repito, é explicitar esse 
descaso com uma quantidade muito grande de infor-
mações pesquisadas, com números e com análises 
muito bem fundamentadas.

São no mínimo preocupantes e até, talvez, ver-
gonhosos para nós, brasileiros, os números apresen-
tados pela Unesco em seu Relatório de Monitoramento 
Global 2003/2004, números aos quais o Ministério Pú-
blico de Contas do Tribunal do Rio Grande do Sul dá 
grande ênfase. Foram analisados os dados relativos 
às matrículas na educação pré-primária de 152 países. 
E concluiu-se que em 22 países esse indicador ultra-
passava a faixa dos 90%. Infelizmente, não estamos 
entre esses, não. Em 74 países, entre 30% e 90% – e 
ainda não estamos entre esses também –, em 56 pa-
íses, ficava em torno ou abaixo dos 30%.

No Brasil, Presidente Wellington, utilizados os 
números da Pesquisa Nacional por Amostra de Domi-
cílios, realizada pelo IBGE em 2004, constatou-se que 
apenas 19,66% das crianças entre zero e seis anos 
freqüentavam estabelecimentos de ensino. Um percen-
tual que nos colocou na pior faixa de desempenho, um 
percentual que levou a Unesco a selecionar o Brasil 
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para a realização de um estudo específico ao lado do 
Quênia, da Indonésia e do Cazaquistão.

Esse estudo do Ministério Público de Contas 
do Rio Grande do Sul também cita um levantamento 
realizado, em 2003, pelo Preal, Programa de Promo-
ção da Reforma Educativa na América Latina e no 
Caribe. E os resultados também são extremamente 
preocupantes.

Em 2003, jovens de 15 anos de três países da 
América Latina – Brasil, México e Uruguai – que parti-
ciparam da prova do Pisa, o Programa Internacional de 
Avaliação de Estudantes, tiveram notas muito próximas 
da mínima em leitura, matemática e ciências. Foram, 
simplesmente, os resultados mais baixos entre os 41 
países avaliados!

Outro dado preocupante: no Brasil, em 2003, 
um aluno da quarta série – o atual quinto ano – não 
conseguia somar, subtrair, multiplicar e dividir, nem 
ler e compreender um texto, por mais simples e curto 
que fosse.

Ao lado dessas constatações, outras já bastante 
conhecidas: o declínio disseminado e persistente da 
educação pública, a ampliar cada vez mais o abismo 
entre ricos e pobres; a desigualdade racial, a fazer com 
que os alunos de origem negra ou indígena tenham 
acesso ainda mais precário à educação; a má gestão, 
a refletir-se na ineficiência dos gastos públicos.

Esses e muitos outros problemas são apontados 
no documento que tive a oportunidade de relatar na 
Comissão de Educação. Um documento que, apesar 
de tudo, e felizmente, ainda nos mostra alguns avanços 
já obtidos. E aqui está o aspecto positivo do estudo: 
não vamos ficar apenas com o lado ruim, não vamos 
ficar apenas com o lado negativo.

Ontem tivemos um exemplo que temos um lado 
bom, um lado positivo: 130 Prefeitos receberam aqui, 
no auditório Petrônio Portella do Senado Federal, o 
prêmio Prefeito Amigo da Criança; foram 130 Prefei-
tos, se não me engano. Foram oito ou nove Prefeitos 
do Rio Grande do Sul. Contudo, temos 5.600 Prefei-
turas no Brasil. O índice é muito baixo; é muito pouco. 
O Rio Grande do Sul possui 496 Prefeituras. Apenas 
oito foram escolhidas para aqui estar, entre elas Por-
to Alegre.

Quero, daqui, registrar o meu apreço e minha ad-
miração pela atuação do Prefeito José Fogaça, já regis-
trada ontem pelo Senador Pedro Simon, na atenção à 
criança, aos meninos e meninas de rua, na atenção à 
inclusão social, pela educação em Porto Alegre.

As capitais de Estado sempre refletem um pro-
blema mais agudo, especialmente porque, não sendo 

diferente de Brasília, de São Paulo, nem da sua Belo 
Horizonte, Senador Wellington, Porto Alegre também 
sofre um processo de migrações, que, infelizmente, 
por falta muitas vezes de melhor investimento nas ci-
dades de origem, provocam o surgimento de bolsões 
de miséria, de violência e de degradação humana. 
Mas, apesar de tudo isso, Porto Alegre mereceu esse 
destaque.

Como eu disse, foram apenas 130 Prefeitos os 
considerados “amigos da criança”, entre mais de 5,6 
mil Prefeituras. Vamos torcer para que, no ano que vem, 
esse Prêmio Abrinq possa trazer aqui, quem sabe, no 
mínimo quinhentos ou mil Prefeitos, porque, quanto 
mais Prefeitos “amigos da criança” houver no Brasil, 
melhor será a infância dos brasileiros e das brasileiras, 
e, portanto, melhor será o futuro deste País.

É absolutamente evidente que, pela pesquisa ofe-
recida pelo grupo comandado pelo Conselheiro Cezar 
Miola no Tribunal de Contas do Estado, uma infância 
bem cuidada, protegida, atendida com as necessida-
des mínimas e básicas, oferece um futuro melhor, mais 
organizado, com melhores perspectivas e com menor 
desigualdade entre as classes sociais.

Então, é isso que quero também celebrar. Ocor-
reram avanços, talvez ainda tímidos, como eu disse. 
Cento e trinta Prefeitos “amigos da criança” é pouco 
para 5,6 mil Municípios no Brasil. Precisamos mais, 
muito mais! Sei que não podemos sonhar com todos 
os Prefeitos do Brasil recebendo um título dessa gran-
deza, mas precisamos de mais administrações munici-
pais reconhecidas como “amigas da criança”, porque 
essas são amigas do futuro desta Nação.

O Censo Escolar do MEC/INEP/2005 mostra 
que o número de matrículas em estabelecimentos de 
educação infantil melhorou consideravelmente. Esse 
Censo apresenta uma elevação, comparado ao cres-
cimento demográfico da mesma faixa etária entre 
2001 e 2005.

Em 2001, Sr. Presidente, o número de crianças 
entre 0 e 3 anos matriculadas em creches no Brasil 
representava 8,26% da população daquela faixa etá-
ria. Em 2005, esse número passou para 9,97%, um 
pequeno crescimento, mas já significativo.

Já as matrículas em pré-escola das crianças entre 
4 e 6 anos, em relação à população da mesma faixa 
etária, passaram de 46,87% em 2001 para 52,60% em 
2005, o que representou um aumento de quase seis 
pontos percentuais.

De qualquer maneira, Sr. Presidente Wellington, 
ainda que esse pequeno crescimento mereça ser 
louvado, não temos como fugir a uma conclusão real-
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mente preocupante, uma conclusão, por sinal, desta-
cada no estudo do Ministério Público de Contas: em 
2005, mais de 90% das crianças brasileiras entre 0 e 
3 anos não se encontravam matriculadas em estabe-
lecimentos de educação infantil, e quase metade das 
crianças brasileiras entre 4 e 6 anos não freqüentava 
a pré-escola.

A partir de conclusões como as que apresentamos 
aqui, que apontam um longo caminho ainda a percorrer, 
o Ministério Público de Contas do Estado apresenta 
também algumas propostas. Entre elas, a de que os 
órgãos de controle externo ampliem seu foco de aná-
lise e não se limitem à mera verificação de questões 
legais, como o cumprimento dos percentuais mínimos 
de aplicação de recursos na área da educação. Mui-
to mais do que isso, o que devem fazer, na verdade, 
é verificar se os recursos vinculados à manutenção e 
ao desenvolvimento do ensino estão sendo, de fato, 
aplicados de maneira eficiente e eficaz.

Há de se enaltecer a referida proposta, que pro-
pugna ao Tribunal de Contas do Estado que adote, 
“como item obrigatório de verificação nas unidades ju-
risdicionadas, tópico específico relacionado à educação 
infantil nos exames levados a efeito pelas equipes de 
controle externo e quando da apreciação das contas 
dos administradores responsáveis”. E que se inclua, 
“nessa verificação, a observância das normas consti-
tucionais e legais de regência e a análise de natureza 
operacional, especialmente quanto à eficiência, à efi-
cácia e à economicidade na respectiva gestão”.

Sr. Presidente Wellington, cópias desse estudo 
foram remetidas a uma extensa lista de destinatários: 
o Congresso Nacional, o Ministério da Educação, o 
Escritório de Representação da Unesco no Brasil, a 
Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul, o Conse-
lho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
e diversas outras entidades da mais alta relevância. 
Espero que todas essas entidades saibam tirar do do-
cumento elaborado pelo Ministério Público de Contas 
do Estado do Rio Grande do Sul os devidos ensina-
mentos e orientações, o que certamente resultará em 
benefícios para as crianças de nosso País.

Era o que eu tinha a dizer.
Obrigado, Sr. Presidente.
Parabéns a esses estudiosos pesquisadores que 

se debruçaram sobre um tema tão importante e que 
nos abrem os olhos para a necessidade de uma maior 
proteção para a primeira infância no Brasil!

Muito obrigado.

 O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Muito obrigado, Senador Sér-
gio Zambiasi.

Ontem, assisti ao pronunciamento do Senador 
Pedro Simon, do meu Partido, o PMDB. Na verdade, 
o Senador Pedro Simon, que gosto de ouvir sempre, 
pode ser considerado um Senador do Brasil. S. Exª fa-
lou que um título que gostaria de receber é o de “ami-
go da criança”. V. Exª conhece muito bem a trajetória 
do Rio Grande do Sul e, por isso, sabe que ouvir um 
Senador da categoria do Senador Pedro Simon falar 
que gostaria de receber o título de “amigo da criança”, 
assim como V. Exª, que também disse que gostaria de 
ser considerado “amigo das crianças”, é muito impor-
tante. Poucos prefeitos, hoje, quando se leva em conta 
a quantidade de Municípios, foram condecorados com 
o prêmio Amigo da Criança. Este é, portanto, é um 
momento maravilhoso.

A sessão de hoje, ainda que contando com a 
presença de poucos Senadores, poderia ser uma ses-
são dedicada à educação. Ninguém combinou nada, 
nenhum Senador, mas as idéias foram aparecendo, e 
acabou sendo um grande momento para a educação. 
V. Exª, que estava em seu gabinete trabalhando, veio 
até aqui e também mostrou seu posicionamento com 
relação à educação, fez uma avaliação sobre o assunto 
e sobre atividades ligadas à educação.

O Senador Cristovam Buarque, que todos nós 
conhecemos, acabou lançando aqui a idéia do educa-
cionista. Acabei, a propósito, de receber um telefonema 
do Presidente do PDT, o Devanir, e do Tenente Lúcio, 
também do PDT. Isso mostra a força da TV Senado e a 
força do Senador Cristovam Buarque. Os dois me liga-
ram e disseram que se vão dedicar também a ser edu-
cacionistas. Quer dizer, a força da TV acaba chegando 
a Uberlândia, minha cidade querida, permitindo que os 
Vereadores e o Presidente do Partido do Senador Sér-
gio Zambiasi participassem também desta sessão em 
homenagem à educação no País, da discussão sobre 
os caminhos que devemos seguir nessa área.

V. Exª veio dar essa contribuição já ao final da 
sessão. É muito bem tê-lo aqui. É muito bom ouvi-lo. 
O povo do Rio Grande do Sul, com certeza, tem o 
maior orgulho de tê-lo como grande representante do 
seu Estado.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Muito 
obrigado, Senador.

 O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – Sobre a mesa, projetos recebidos 
da Câmara dos Deputados que passo a ler.

 São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – O Substitutivo da Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado nº 241, de 1999, vai à Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 

dos Deputados que passo a ler.

 É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 

Oliveira. PMDB – MG) – O expediente que acaba de 

ser lido será juntado ao processado das Emendas da 

Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 498, de 2003, 
que vai à Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

 É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 

Oliveira. PMDB – MG) – A Presidência encaminhará 

o voto de pesar solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – Os pareceres que acabam de 
ser lidos vão à publicação.

 O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Foram lidos anteriormente os 
Pareceres nºs 589 a 593, de 2008, da Comissão de 
Assuntos Econômicos, concluindo pela apresentação 
dos seguintes Projetos de Resolução:

– Nº 32, de 2008 (MSF 103/2008), que autoriza o 
Estado do Amazonas a contratar operação de 
crédito externo com o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), no 
valor de até vinte e quatro milhões e duzentos 
e cinqüenta mil dólares dos Estados Unidos da 
América, com garantia da União;

– Nº 33, de 2008 (MSF 119/2008), que autoriza o 
Município de Ipatinga, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, junto ao Fundo Financeiro 
para o Desenvolvimento da Bacia do Prata 
(Fonplata), no valor de até dezenove milhões, 
duzentos e cinqüenta mil dólares dos Estados 
Unidos da América, cujos recursos destinam-
se ao financiamento parcial do Programa de 
Desenvolvimento Urbano, Social e Ambiental 
do Município de Ipatinga – Ipatinga Mais Hu-
mana;

– Nº 34, de 2008 (MSF 120/2008), que autoriza a Pre-
feitura Municipal de Teresina (PI), a contratar ope-
ração de crédito externo, com garantia da União, 
com o Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento (BIRD), no valor de até trin-
ta e um milhões e cento e trinta mil dólares dos 
Estados Unidos da América;

– Nº 35, de 2008 (MSF 123/2008), que autoriza o 
Estado de Minas Gerais a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da República 
Federativa do Brasil, junto ao Banco Interna-
cional para Reconstrução e Desenvolvimento 
(BIRD), no valor de até novecentos e setenta 
e seis milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América; e

– Nº 36, de 2008 (MSF 128/2008), que autoriza o 
Estado do Rio Grande do Sul a contratar opera-
ção de crédito externo, com garantia da União, 
com o Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento (BIRD) , no valor de até um 
bilhão e cem milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América.

As proposições ficarão perante a Mesa durante 
cinco dias úteis a fim de receber emendas, nos termos 
do art. 235, II, f, do Regimento Interno.

 O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Encerrou-se ontem o prazo 
para apresentação de emendas ao Projeto de Lei da 
Câmara nº 20, de 2008 (nº 7.460/2006, na Casa de 
origem), que acrescenta dispositivo à Lei nº 7.853, 
de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre pessoas 
portadoras de deficiência, para caracterizar a visão 
monocular como deficiência visual.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente
 O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-

veira. PMDB – MG) – A Presidência recebeu o Aviso 
nº 36, de 2008 (nº 666/2008, na origem), do Tribunal 
de Contas da União, encaminhando cópia do Acórdão 
1097/2008, proferido nos autos do processo nº TC – 
019.720/2007-3, bem como do Relatório e do Voto que 
o fundamentaram, referente à Auditoria Operacional 
realizada com o objetivo de avaliar a gestão governa-
mental na Amazônia Brasileira.

O expediente vai à Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

 O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – A Presidência recebeu o 
Ofício nº S/19, de 2008 (nº 31/2008, na origem), do 
Governador do Estado de Mato Grosso do Sul, co-
municando que assumiu a Presidência do Conselho 
de Desenvolvimento e Integração – Codesul, e enca-
minhando cópia da Carta de Porto Alegre, que resu-
me as declarações, moções e protocolos aprovados 
durante o X Fórum de Governadores do Codesul e 
da Crecena-Litoral, assinada pelos Governadores 
dos Estados de Mato Grosso do Sul, Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul e representantes das 
províncias argentinas de Chaco, Entre Rios, Formo-
sa, Misiones e Santa Fé.

A matéria vai, em 1° autuação, à Representação 
Brasileira no Parlamento do Mercosul e, em 2° autu-
ação, à Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional.

 O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Os Srs. Senadores João Te-
nório, Flexa Ribeiro e Mário Couto enviaram discursos 
à Mesa, que serão publicados na forma do disposto no 
art. 203, combinado com o inciso I e § 2º do art. 210, 
do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
 O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
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Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para 
fazer o registro da matéria intitulada “PSDB estuda 
ação contra PT na Justiça Eleitoral”, publicada no 
jornal Folha de S.Paulo, em sua edição de 26 de 
maio de 2008.

A matéria destaca que o PSDB estuda ingressar 
com ação no TSE para que o PT seja punido com a 
suspensão do repasse do fundo partidário por ter usado 
dinheiro público para pagar despesas de um aparta-
mento usado por familiares do Presidente Lula.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO TENÓRIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para fazer 
o registro da matéria intitulada “Estado está ingover-
nável”, publicada no jornal O Liberal, em sua edição 
de 15 de abril de 2008.

A matéria destaca a entrevista do Bispo do Ma-
rajó, Dom José Luiz Azcona, que denuncia a situação 
do Pará como a de um Estado em situação de ingover-
nabilidade, omisso diante da exploração sexual infantil 
e com forte presença do narcotráfico.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para fazer 
o registro da matéria intitulada “Mudança na LDO abre 
porta para superfaturamento”, publicada pelo jornal O 
Estado de S.Paulo, de 16 de junho de 2008.

A matéria destaca que a troca de apenas uma 
palavra –“unitários” por “globais”– no texto da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias encaminhada pelo Governo 
Lula ao Congresso pode abrir a porta par o superfatu-
ramento de obras públicas, com recursos federais.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 

Oliveira. PMDB – MG) – Nada mais havendo a tratar, 

a Presidência vai encerrar os trabalhos.

 O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 4 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)
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Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**
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Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
PTB - Carlos Dunga** (S)

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**
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Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Amapá
Maioria-PMDB - Geovani Borges* (S)

Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)
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Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, a partir do ano de 1999 até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)
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Flávio Arns   (PT-PR)  (3,13)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
VAGO   (14)  
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PDT/PSOL  (11)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. Senador Raimundo Colombo foi eleito em 3.10.2007.
8. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
9. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
10. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
11. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
12. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
13. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
14. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
15. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final: 04/08/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)  (1)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Paulo Paim   (PT-RS)  (4)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)  (3)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.   

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008
2. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008 (Of. 30/08-GLDEM).
3. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
4. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CARTÃO CORPORATIVO

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, com o
objetivo de investigar, no prazo de 180 dias, todos os gastos efetuados com a utilização do Cartão de Crédito
Corporativo do Governo Federal, desde a sua criação em 2001. 

(Requerimento nº 387, de 2008, lido em 08.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 

Leitura: 08/04/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Maioria ( PMDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

PTB
  1.   

PDT
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5 titulares

 

Leitura: 05/03/2008

TITULARES

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)
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2) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos   (DEM-MT)
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro   (PT-AM)

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008

Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 
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3) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 751, de 2008, aprovado em 10.06.2008)

Número de membros: 8

 

Leitura: 25/03/2008

4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - CONFERÊNCIA MUNDIAL DA PAZ

Finalidade: Destinada a representar o Senado Federal na Conferência Mundial da Paz (World Peace
Conference), em Caracas, Venezuela, entre os dias 8 e 13 de abril de 2008. 

(Requerimento nº 341, de 2008, aprovado em 3.4.2008)

Número de membros: 3 titulares

 

Leitura: 03/04/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Maioria ( PMDB )
Senador José Nery   (PSOL)  (1)

 
Notas:
1. VAGA CEDIDA PELO PMDB AO PSOL
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Ideli Salvatti   (PT)

 4.  Marina Silva   (PT)  (9)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 6.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 7.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 9.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)  (7)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)
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PTB  (4)

João Vicente Claudino 

Gim Argello 

 1.   

 2.   

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Praia   (8)

Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
7. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
9. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO   (7)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO   (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

PDT PMDB PSDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (6)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do art. 52 da
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2,4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil,
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (5)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (8)

VAGO   (4)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)  (9)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (7)

VAGO   (6)  1.   

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
6. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
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9. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA
SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Serys Slhessarenko   (PT)

Marina Silva   (PT)  (7)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  José Nery   (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (2)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (4)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Osmar Dias   (9)  1.  Cristovam Buarque   (8)

Notas:
1. Eleito em 8.8.2007.
2. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
9. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)  (9)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (14)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (10)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)  (5,11)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.   

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (13)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)  (6)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (8)

 

 1.   

 2.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (12)
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Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
8. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
9. O Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008.
10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
11. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
12. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
13. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
14. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

Marina Silva   (PT)  (8)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Mário Couto   (PSDB)  (4)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
Gim Argello   (7)  1.   

PDT
Jefferson Praia   (9)  1.   
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 02/04/2008, o Senador Mário Couto é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Cícero Lucena, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008 (Of. 40/08-GLPSDB).
5. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
7. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
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8. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
9. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO   (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (Of.
40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  Geovani Borges   (PMDB)  (3,5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

VAGO   (4)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (Of.
40/2008-GLPSDB).
5. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



junho de 2008 ORDEM DO DIA quarta-feira 18 149

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Sibá Machado   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

Sibá Machado   (PT)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (Of.
40/2008-GLPSDB).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (Of.
121/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (13)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (12)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (10)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (11)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.



152 quarta-feira 18 ORDEM DO DIA junho de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

10. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
11. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
12. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
13. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO   (4)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL)  (1)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.   

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Marina Silva   (PT)  (11)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Geovani Borges   (PMDB)  (8)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)  (10)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Romeu Tuma   (PTB)  (2)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (4)

 2.  César Borges   (PR)  (1)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (6)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (5)

Fernando Collor  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Praia   (9)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).



158 quarta-feira 18 ORDEM DO DIA junho de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
9. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
10. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
VAGO   (3)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (Of. 122/2008-GLPMDB).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (3)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (4)

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de 121 dias
(Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
4. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO   (3)  1.   

 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor foi substituído na Comissão de Relações Exteriores, conforme Ofício n.º 146/2007 - GLDBAG, lido em 05/09/2007, pelo
Senador Euclydes Mello.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)  (3,7)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  VAGO   (6)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (4)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.



164 quarta-feira 18 ORDEM DO DIA junho de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

6. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
7. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (4)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  VAGO   (10)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1,2)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (3)

VAGO   (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (8)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (9)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti  1.   

PDT
Jefferson Praia   (11)  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
10. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
11. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
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Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO   (6,9)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (8)

Carlos Dunga   (7)  1.   

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
7. Em 02/04/2008, o Senador Carlos Dunga é designado titular do Partido Trabalhista Brasileiro na Comissão (Of. nº 050/2008/GLPTB).
8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
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Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3,4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

VAGO   (3,4)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
3. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Gim Argello   (PTB)  (7,8)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (4)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
7. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
8. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
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Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008
a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (4)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993)

 

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  17/10/2007

Notas:

1. Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. O
Senador Romeu Tuma, comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)  (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)  (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Augusto Botelho   (PT-RR)

João Pedro   (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)  (1)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 

 2.  Fátima Cleide   (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC)  (2)

 4.   

 5.   

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)  (8)

Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata   (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão   (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Adelmir Santana   (DEM-DF)

Marconi Perillo   (PSDB-GO)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)  (13)

 1.  VAGO   (10)

 2.  César Borges   (PR-BA)  (14)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)  (12)

 4.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)  (11)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

PDT
VAGO   (15)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (9)

Atualização:  23/05/2008
Notas:
1. Eleito na Sessão de 29.05.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao mandato de
titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Ofício
106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em 16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG)
(DSF 18.10.2007).
2. Eleitos na Sessão de 29.05.2007.



junho de 2008 ORDEM DO DIA quarta-feira 18 179

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

3. Eleito em 30.05.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleita na Sessão de 27.06.2007.
5. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.06.2007.
8. Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir do dia 16.04.2008.
9. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro, ocorrido em 19.02.2008.
11. Senador Arthur Virgílio renunciou ao cargo de membro suplente, conforme Ofício nº 135/07, e foi eleito, nessa mesma data, como titular. Em
04.07.2007 renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício nº 142/2007 - GLPSDB, e foi eleito, na mesma data, como membro suplente.
12. Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008.
13. Senadora Marisa Serrano renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício datado de 27.06.2007, e foi eleita, nessa mesma data, como suplente.
Em 04.07.2007 renunciou ao cargo de membro suplente e foi eleita, na mesma data, como membro titular.
14. Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e filiou-se ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º.10.2007.
15. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Péres, ocorrido em 23.05.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)  (2)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
 

PDT
Cristovam Buarque   (DF)

PSB
Patrícia Saboya   (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PP
 

PSOL
 

Atualização:  25/03/2008
Notas:
1. Eleitos em 21.06.2007
2. A Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008.
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



 
 

REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
COMPOSIÇÃO 

18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 
Designação: 27/04/2007 

Presidente: Aloizio Mercadante (PT/SP) 
Vice-Presidente: Deputado George Hilton² (PP-MG)  

Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz² (PSDB – RS) 
 

SENADORES 
 

TITULARES SUPLENTES 
Maioria (PMDB) 

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (DEM/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL) 

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. JEFFERSON PRAIA5  (PDT/AM) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. 

 
DEPUTADOS 

 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 
CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. ILDERLEI CORDEIRO4 (PPS/AC) 
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³ (PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. CELSO RUSSOMANNO1 (PP/SP) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

(Atualizada em 05.06.2008) 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 
e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

 
 
 

CONGRESSO NACIONAL 

                                                           
1 Indicado conforme Ofício nº 160-L-DEM/08, de 04.06.08, do Líder do DEM, Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, lido 
na Sessão do SF de 05.06.08. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos Pannunzio, lido na 
Sessão do SF de 19.12.2007. 
4 Indicado pela Liderança do PPS tendo em vista a renúncia do Deputado Fernando Coruja, nos termos do OF/LID/Nº 
115/2008, de 16.04.2008, lido na Sessão do SF de 17.04.2008. 
5 Indicado conforme Ofício nº 10/08-LPDT, de 04.06.08, do Líder do PDT, Senador Osmar Dias, lido na Sessão do SF de 
04.06.08. 
 



 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 
 

 
COMPOSIÇÃO 

 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

LÍDER DA MAIORIA 
 

VALDIR RAUPP 
PMDB-RO 

LÍDER DA MINORIA 
 

ZENALDO COUTINHO 
PSDB-PA 

 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA
 

MÁRIO COUTO 
PSDB-PA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

MARCONDES GADELHA 
PSB-PB 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
DEM-PI 

(Atualizada em 02.06.2008) 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONGRESSO NACIONAL 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA2 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
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Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senao.gov.br 
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2 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com a 
Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova 
comissão. Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 



 
CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 

(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moka (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (PR-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Valdir Raupp (PMDB-RO) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado Zenaldo Coutinho (PSDB-PA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA
Senador Mário Couto (PSDB-PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Marco Maciel (DEM-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 
Deputado Marcondes Gadelha (PSB-PB)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 
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PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 



Estatuto da
Criança e do
Adolescente

Lei no 8.069/90, de acordo com as alterações
dadas pela Lei no 8.241/91; legislação cor-
relata e índice.

Conheça nosso catálogo na Internet

www.senado.gov.br/catalogo

SENADO FEDERAL
Secretaria Especial de Editoração e Publicações
Subsecretaria de Edições Técnicas

Para adquirir essa ou outra publicação:

1) Confirme a disponibilidade de estoque utilizando os nossos telefones, e-mail ou por via postal.
2) Efetue depósito na conta única do tesouro (enfatizamos a importância do código identificador).

Banco: Banco do Brasil S/A (001)
Agência: 4201-3
A crédito de: Conta Única do Tesouro Nacional / FUNSEEP
Conta-corrente: 170.500-8
Código Identificador (imprescindível): 02.00.55.00.00.12.08.15-9

Observação: não é possível a utilização de DOC ou TED na transferência de valores para a Conta
Única do Tesouro. É necessário que o depósito seja feito em uma agência do Banco do Brasil. Os
correntistas do Banco do Brasil que utilizam o internet banking podem acessar o menu “Transferên-
cias”, escolher a opção “para Conta Única do Tesouro”, informando seu CPF/CNPJ, o valor da
compra e, no campo “UG Gestão finalidade”, o código identificador acima citado.

3) Encaminhe-nos, por via postal, fax ou e-mail (digitalizado), o comprovante do depósito, a relação
do que está sendo adquirido, nome e endereço completo para remessa e informe um telefone para
contato.
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